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Prefeitos eleitos de acordo 

com o TSE até o dia 5 de 

novembro de 2024



6  | Revista Municípios de São Paulo  Revista Municípios de São Paulo  |  7

ÍNDICE / EXPEDIENTE

A Revista Municípios de São 
Paulo é uma publicação 
bimestral da Associação 

Paulista de Municípios- APM 
PRESIDENTE

Marcelo Barbieri
CONSELHO EDITORIAL

Marcelo Barbieri
Carlos Cruz 

Aquevirque Antônio Nholla
TEXTOS, EDIÇÃO E 

JORNALISTA RESPONSÁVEL : 
Maria Isabel Pereira

FOTOGRAFIA
Roberto Goes, Celso de Menezes 

e Allan Nóbrega
EDIÇÃO DE ARTE 
DIAGRAMAÇÃO: 

Antônio Pereira da Silva (Tota)
PUBLICIDADE

Anuncie na revista Municípios 
de São Paulo e fale diretamente 

com os 645 municípios paulistas.

FALE CONOSCO
Tel: 11 2165 9999

apaulista@apaulista.org.br

NOVEMBRO DE 2024

A Revista Municípios de São Pau-
lo não se responsabiliza por ideias 
e conceitos emitidos em artigos 
ou matérias assinadas, que ex-
pressam apenas o pensamento 
dos autores, não representando, 
necessariamente a opinião da di-
reção da revista. - A publicação se 
reserva o direito, por motivos de 
espaço e clareza, de resumir car-
tas, artigos e ensaios.

EDITORIAL
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F
eito o encontro 18 e 19 de 
novembro em Campinas, 
pudemos conviver du-
rante dois dias com in-

tensas discussões de assuntos 
de interesse de todos os municí-
pios de São Paulo. Agora a hora 
de preparar aqueles que irão 
tomar posse dia 1º de janeiro 
para que possam assumir seus 
mandatos com consciência das 
urgências e da importância dos 
100 primeiros dias de mandato.

A APM cumpriu seu papel de 
alertar sobre diversas pautas de 
grande interesse para os novos 
gestores, especialmente a re-
forma tributária, a PEC 66 que 
tramita nesse momento na Câ-
mara Federal, que trata de pre-
catórios e assuntos de interesse 
municipais, a securização, ou 
seja, a venda da dívida ativa, o 
processo de atuação junto aos 
tribunais de contas da União e 
do Estado de São Paulo, o rela-
cionamento com o Ministério 
Público e o relacionamento com 
o Tribunal de Justiça, bem como 
a relação também com o Supre-
mo Tribunal Federal, já que o 
ministro André Mendonça fez 
uma conferência destacando a 
importância das gestões muni-
cipais para melhorar a condição 
de serviço público necessária 
hoje no Brasil. Os números por 
ele apresentados são muito 
sérios no sentido de obrigar a 
que os novos gestores tenham 

a consciência de poder ajudar 
melhor a que as comunidades 
se sintam mais fortalecidas 
com os serviços públicos. 

É nesse sentido que a diretoria 
da Associação Paulista dos Mu-
nicípios faz um chamamento à 
união de todas as correntes re-
presentativas do municipalis-
mo. De forma especial, a união 
com a UVESP - União dos vere-
adores do Estado de São Paulo, 
através do seu presidente Se-
bastião Misiara e da sua pre-
sidente executiva, Silvia Melo, 
fortaleceu muito esse evento 
em Campinas. A presença tam-
bém da Amppesp - Associação 
dos Municípios de Pequeno 
Porte do Estado de São Paulo, 
da Aprecesp - Associação das 
Prefeituras de Estâncias Turísti-
cas do Estado de São Paulo, da 
Amitesp, da Associação dos Mu-
nicípios de Interesse Turístico e 
ainda dos consórcios de todas 
as regiões do Estado, vem forta-
lecer a união municipalista. Es-
pero que vocês possam aprovei-
tar desta revista, em que se traz 
todos os assuntos lá tratados, 
com os diversos palestrantes e 
expositores que levaram suas 
propostas, seus projetos para 
melhorar a qualidade de gestão. 

Esperamos estar juntos em 2025 
e nos próximos quatro anos, 
para juntos podermos garantir 
mais conquistas, maior efici-

ência e qualidade na prestação 
dos serviços públicos munici-
pais. A todos a nossa gratidão, 
especialmente ao prefeito Dário 
Saad de Campinas e toda a sua 
equipe, pela maneira como nos 
recepcionou, a direção do Insti-
tuto Agronômico de Campinas, 
o apoio de todos que palestra-
ram, entre eles destacamos 
também o Presidente Michel 
Temer e a presença de um gran-
de número de dirigentes mu-
nicipais, vice-prefeitos e pre-
feitas, vereadoras, vereadores 
e secretários dos municípios. 
 
Vamos seguir em frente, procu-
rando melhorar cada vez mais 
e fortalecer o municipalismo.  
 
Apoiando as novas pre-
feitas e novos prefeitos. 
 
Muito obrigado.
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Mais de 200 prefeitos eleitos 

participam de encontro 

histórico da APM em Campinas

E
m um marco para o muni-

cipalismo paulista, a Asso-

ciação Paulista de Muni-

cípios (APM) realizou, nos 

dias 18 e 19 de novembro, o 1º En-

contro Municipalista de Prefeitos 

e Prefeitas Eleitos no Estado de 

São Paulo. O evento, sediado no 

emblemático Instituto Agronômi-

co de Campinas (IAC), reuniu mais 

de 1.400 participantes, incluindo 

Evento pioneiro reúne lideranças e oferece painéis técnicos para futuras 

gestões municipais

202 prefeitos eleitos de todas as 

regiões do estado.

"O sucesso deste encontro supe-

rou todas as nossas expectati-

vas", celebrou Marcelo Barbieri, 

presidente da APM. "Assumimos 

o desafio de promover um espa-

ço essencial para discutir temas 

relevantes às futuras administra-

ções, reunindo lideranças nacio-

nais e oferecendo painéis técni-

cos de alta qualidade."

Lideranças Nacionais 

Presentes

A cerimônia de abertura contou 

com a presença de diversas auto-

ridades, com destaque para o ex-

-presidente da República Michel 

Temer; o ministro do Supremo 

Tribunal Federal André Mendon-

ça; o conselheiro do Tribunal de 

Contas Dimas Ramalho; o prefeito 

de Campinas Dário Saadi; e o de-

putado federal Luiz Carlos Motta, 

entre outros. O vice-presidente 

da República, Geraldo Alckmin, 

enviou uma mensagem em ví-

deo, reafirmando o compromisso 

do Governo Federal em colaborar 

com as novas gestões municipais.

Dimas Ramalho destacou que o 

Tribunal de Contas está de por-

tas abertas a todos os Prefeitos 

eleitos e reeleitos, mas também 

mantém as portas abertas para 

quem terminam o mandato, e re-

correm ao órgão no julgamento 

de processos de contas após en-

cerrar sua gestão.

“Tenho duas palavras a dizer. A 

primeira, e isso é importante sa-

ber, é que somos pessoas huma-

nas e os cargos que ocupamos 

são transitórios. É preciso agir 

com humildade, ter respeito a 

quem perdeu, olhar para frente e 

não perseguir as pessoas”, acon-

selhou Dimas Ramalho. “Segun-

do, deixo uma sugestão: não faça 

nada de maneira urgente. Analise 

antes e tome a decisão correta.

Quem foi eleito tem uma grande 

missão pela frente: fazer o me-

lhor. A vida se resume aos pe-

quenos feitos. Façamos o melhor 

quando for possível”, finalizou o 

Conselheiro ao desejar sucesso 

na gestão aos novos administra-

dores.
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O ministro do Supremo Tribunal 

Federal André Mendonça desta-

cou a importância das boas práti-

cas na gestão pública e alertou os 

futuros prefeitos sobre a necessi-

dade de combater o desperdício 

de recursos. 

O ex-presidente Michel Temer 

lembrou aos presentes sobre a 

verdadeira autoridade: o povo.

"Eu fui presidente da República, 

mas era uma autoridade secun-

dária, assim como os senhores. 

A única autoridade constituída 

no país chama-se povo. Esta é a 

única autoridade que existe. Ela é 

prefacial, triangular", disse.

Ele, que é doutor em Direito Cons-

titucional, também destacou que 

isso está no preâmbulo da Consti-

tuição Nacional. "Em 1988, quando 

se quis reconstituir o Estado Bra-

sileiro, saindo de um estado tota-

litário para um democrático, está 

lá: 'Nós, representantes do povo 

brasileiro', quer dizer, vocês falarão 

em meu nome...", completou.

O ex-presidente ainda deu um 

recado aos eleitos: "Não fiquem 

orgulhosos demais com a eleição. 

Não achem que são autoridades 

que chegaram lá por uma cente-

lha divina; chegaram lá por von-

tade do povo, que é a única auto-

ridade existente."

Ele continuou conclamando pela 

paz. "Preguem a paz, não porque 

queiram, mas porque o povo, ao 

reconstituir o Estado Brasileiro, 

assim determinou. Unam-se to-

dos; isso não quer dizer que não 

devemos ter debate de ideias, 

que é fundamental na democra-

cia, assim como a oposição, que 

é essencial porque contradiz, 

critica, observa. Não vale a pena 

para o país a radicalização entre 

pessoas e não de ideias", com-

pletou, lembrando do parlamento 

britânico e de seu gabinete das 

sombras (shadow cabinet), no 

qual a oposição forma um gabi-

nete alternativo ao governo, cujos 

membros são a "sombra" dos mi-

nistros, com a função de criticar 

o governo atual e sua respectiva 

legislação, bem como propor po-

líticas alternativas.

Pacto Federativo

Temer afirmou que a nossa Fe-

deração é "capenga", incompleta. 

"Não é como nos EUA, onde as 

localidades têm mais autonomia. 

Quando se fala que tudo acontece 

nos municípios, é real. Quando o 

município é forte, o Estado é forte 

e a União é forte. Na Constituição 

não existe a criação da figura da 

União; ela surge como consequ-

ência da união dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios."

Michel Temer ainda sublinhou 

o protagonismo das cidades na 

organização do país e defendeu 

uma Reforma Tributária que favo-

reça os municípios, conclamando 

a todos a lutarem para que haja 

justiça e os municípios não sejam 

prejudicados.

Encerramento com 

Compromisso Estadual

O encerramento do encontro 

contou com a presença do vice-

-governador Felício Ramuth e do 

ministro do Tribunal de Contas da 

União, Augusto Nardes, dentre 

outras autoridades. Ramuth pa-

rabenizou a APM pela iniciativa 

e colocou o Governo do Estado à 

disposição dos gestores. "A partir 

de janeiro, vocês estarão à frente 

de suas cidades com toda a com-

petência e nosso apoio. Estamos 

prontos para atendê-los e fazer o 

país avançar", declarou.

Agradecimentos e

 Perspectivas Futuras

O prefeito de Campinas, Dário Sa-

adi, agradeceu à APM pela esco-

lha da cidade para sediar o evento 

e destacou a produtividade dos 

dias de encontro. "Os municípios 

precisam se fortalecer, e é com 

iniciativas como essa que vamos 

fazer o país avançar", afirmou. 

Marcelo Barbieri encerrou o even-

to agradecendo a todos os envol-

vidos, especialmente à Prefeitura 

de Campinas e ao IAC pela cessão 

do espaço. "Oferecemos conteúdo 

de qualidade, pensando no que 

os prefeitos precisarão fazer em 

seus mandatos, trazendo solu-

ções para atender aos 645 muni-

cípios do nosso estado", concluiu.

PREFEITOS ELEITOSPREFEITOS ELEITOS
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A frase do ministro do STF, André 

Mendonça, conclamou os eleitos a 

adotarem uma nova mentalidade: 

a de servidores dos cidadãos. 

A declaração do ministro André 

Mendonça, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), ocorreu na abertu-

ra do 1º Encontro Municipalista de 

Prefeitos e Prefeitas Eleitos do Es-

tado de São Paulo, no dia 18 de no-

vembro, em Campinas. O ministro 

proferiu uma palestra na qual lem-

brou que todos os cargos são tran-

sitórios e fez um apelo para que os 

eleitos jamais se esqueçam de que 

o principal cargo no país pertence 

aos cidadãos, à sociedade.

Governança como Pilar

Especialista em governança, tema 

que estuda há 12 anos, André Men-

donça possui doutorado pela Uni-

versidade de Salamanca, na Es-

panha, onde atua como professor 

de Mestrado e Doutorado do Curso 

de Estado de Direito e Governan-

ça. No evento, ele apresentou da-

dos do Banco Mundial referentes 

a 2022, que avaliam índices de 

governança de cerca de 200 paí-

ses, contextualizando a posição do 

Brasil no cenário global.

O ministro enfatizou os seis princí-

pios fundamentais da governança, 

comparando os indicadores brasi-

leiros com os de outros países.

“Os países nórdicos, como a Dina-

marca, têm os melhores indica-

dores. Os EUA vêm na sequência 

e são um exemplo de país conti-

nental que o nosso pode seguir. O 

Chile, que ao lado do Uruguai tem 

os maiores indicadores da América 

Latina, também é uma referência. 

Já o Paraguai é, dentre os países 

da América Latina, o que tem os 

piores indicadores, ao lado da Ve-

nezuela e Haiti”, explicou.

Para ele, ao analisarmos os índices 

brasileiros, veremos que a gover-

nança é um desafio para todos, 

mas sobretudo para os prefeitos, 

que estão na linha de frente da 

execução das políticas públicas.

Ele explicou que, ao correlacionar 

os indicadores de governança a 

outros como o PISA e o IDH, perce-

be-se que os municípios com bons 

indicadores de governança tam-

bém são os mais bem avaliados.

“A questão não é o que vem pri-

meiro, mas a correlação de bons 

indicadores de governança com 

desenvolvimento humano, riqueza e 

educação. Se os prefeitos trabalha-

rem esses aspectos, sua gestão em 

termos de efetividade e segurança 

jurídica será melhor”, destacou.

Os Indicadores

O ministro passou então a destacar 

os seis indicadores de governança:

1. Cumprimento de Leis, Contra-

tos e Determinações Judiciais

A nota da Dinamarca é 9, enquanto 

a do Brasil se assemelha à do Pa-

raguai.

“Para melhorar esse indicador, pre-

cisamos de boas portarias e regu-

lamentos, e esquecer a urgência. 

Quem estabelece a urgência são 

os prefeitos e deve ser sempre em 

função do interesse público. Não 

são os vereadores ou assessores. 

Há impactos em cada decisão. Con-

versem e pensem”, aconselhou.

2. Efetividade

“Na Dinamarca, de cada 100 re-

ais investidos, desperdiçam-se 2. 

No Brasil, de cada 100, desperdi-

çamos 70”, exemplificou. Ele ex-

plicou que a efetividade está im-

plícita nas ações cotidianas das 

cidades: “Isso inclui servidores que 

não produzem, remédios compra-

dos de forma errada, merenda que 

estraga. Você, que está iniciando a 

gestão, veja onde há desperdício. 

Neste item, estamos regredindo. 

Nosso índice em 2022 é menor do 

que era em 1996”, pontuou.

3. Qualidade da Regulação

O ministro explicou que, neste 

item, o Paraguai superou o Brasil 

em 2022.

“Para dar segurança jurídica, pre-

cisamos legislar bem, executar 

bem e julgar bem. Quem ganha ou 

perde não somos nós; quem tem 

que ganhar é o cidadão. Este é o 

modelo mental. O que deve causar 

indignação é o não atendimento ao 

cidadão”, ressaltou.

4. Segurança Pública e Violência

Embora a segurança pública não 

seja uma atribuição direta das 

prefeituras, seus impactos reca-

em sobre os prefeitos. Mendonça 

lembrou que, quando foi Advoga-

do-Geral da União e ministro da 

Justiça e Segurança Pública em 

2020, durante o governo Jair Bol-

sonaro, constatou que os estados 

conseguiram executar menos de 

10% dos recursos enviados pelo 

ex-presidente Michel Temer para a 

área de segurança.

“Isso se dá por falta de projetos. 

O problema mais sério é ter bons 

projetos, saber preparar. Muito di-

nheiro deixa de ser aplicado por-

que não há projeto”, alertou.

Ele enfatizou isso com um reca-

do aos eleitos: “Vocês têm quatro 

anos para serem bons prefeitos. 

No primeiro ano, suas licitações 

têm que estar preparadas para 

executar no segundo e no terceiro 

ano. Invistam em bons engenhei-

ros, em um bom quadro jurídico”, 

aconselhou.

5. Controle da Corrupção

O país tem enfrentado quedas 

acentuadas neste indicador, que 

reflete a má-fé na administração 

pública.

“Aqui, temos também que fazer 

uma autocrítica. Nós, que exer-

cemos órgãos de controle: a não 

observância da discricionariedade 

do gestor. Nosso controle é de le-

galidade. Nós, dos órgãos jurídicos, 

queremos administrar sem sê-lo”, 

concluiu.

6. Participação Social e

Transparência

Este é o único indicador em que o 

país pontua acima de 5, ligado à li-

berdade de expressão, de impren-

sa e à participação da sociedade 

na tomada de decisões.

“Dentro de uma boa governança, 

os órgãos de controle devem atuar 

tão somente quando um interesse 

ilegítimo de um terceiro rompe a 

confiança”, observou.

Um Chamado à Responsabilidade

O ministro encerrou dizendo que, 

para ele, o principal papel dos elei-

tos é não deixar que o vínculo de 

confiança entre aqueles que os 

elegeram se rompa.

“Preservem a confiança que os ci-

dadãos depositaram em vocês. Se-

jam os melhores prefeitos dos seus 

municípios, com espírito de servi-

dor. É um sacerdócio. Tenho certe-

za de que ninguém é presidente da 

República para ficar rico, ninguém 

é ministro para ficar rico, ninguém 

é prefeito para ficar rico”, afirmou.

Ele também lembrou da necessi-

dade de fazer boas equipes, para 

ter bons projetos e nas qualidades 

das equipes jurídicas. “Existem 

dois tipos de advogado que vocês 

devem evitar: o que diz não a tudo 

e o que diz sim a tudo. O primeiro 

inviabiliza sua gestão; o outro faz 

com que você se case, pela vida 

toda, com os órgãos de controle. 

O bom advogado é o que busca 

caminhos. Atentem para isso. É 

preciso, às vezes, passar uma lei 

na Câmara, mudar a modelagem, 

fazer uma conversa prévia com o 

Ministério Público. Dialogar.”

Por fim, ele conclamou os eleitos 

a levar “prosperidade para o seu 

povo”. “Sejam agentes de prospe-

ridade, de bem-estar, de boa go-

vernança e mudem a realidade das 

pessoas das suas cidades”, finali-

zou o ministro André Mendonça.

“O principal cargo do país 

é o dos cidadãos”

PREFEITOS ELEITOS PREFEITOS ELEITOS
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Palestras reforçam a importância 

dos Tribunais de Contas

O 
painel realizado antes do 

encerramento do even-

to reuniu o presidente do 

Tribunal de Contas do Es-

tado de São Paulo (TCE-SP), Re-

nato Martins Costa e o ministro do 

Tribunal de Contas da União (TCU), 

Augusto Nardes.

Renato Martins Costa fez uma ex-

posição com enfoque essencial-

mente prático, destacando o que, 

aos olhos do TCE-SP, representam 

boas iniciativas no início de manda-

to. Aos prefeitos eleitos, recomen-

dou analisar a situação das contas 

municipais — o TCE-SP, há 34 anos, 

emite pareceres pela aprovação ou 

desaprovação dessas contas.

“A primeira coisa é buscar esses 

pareceres, que estão disponíveis 

na internet, e examinar essas de-

cisões e votos para ver quais são 

os pontos positivos”, recomendou. 

“Quais são os pontos negativos? O 

que levou o meu município a não 

ter sua conta aprovada ou o que 

de bom foi destacado na decisão 

do Tribunal de Contas? Planejar é 

o principal vetor do sucesso inicial 

de uma administração.”

Na sequência, Renato Martins 

Costa falou sobre o Índice de Efeti-

vidade da Gestão Municipal (IEGM) 

— indicador concebido pela corte 

em 2015, que mede aspectos da 

administração e avalia as políticas 

públicas em sete setores: Saúde, 

Planejamento, Educação, Gestão 

Fiscal, Proteção aos Cidadãos (De-

fesa Civil), Meio Ambiente e Tec-

nologia da Informação.

O presidente do TCE-SP também 

dedicou parte de sua exposição 

para abordar a Nova Lei de Licita-

ções e Contratos Administrativos 

(Lei Federal nº 14.133), em vigor 

desde o início do ano. Ele lembrou 

a todos que é fundamental estu-

dar e implementar as novas regras 

previstas para as contratações 

públicas. Nesse sentido, o TCE-SP 

tem promovido diversos cursos de 

capacitação e treinamento de pes-

soal — tanto para servidores pú-

blicos quanto para os gestores que 

administram os setores de com-

pras públicas e editais.

Renato Martins Costa ainda abor-

dou aspectos importantes como 

a transferência e aplicação obri-

gatória de recursos nas áreas da 

Saúde e Educação; ajustes feitos 

com entidades do Terceiro Setor; 

gastos com pessoal; previdência; e 

outros pontos que impactam a res-

ponsabilidade fiscal dos gestores.

“O equilíbrio fiscal é outro ponto 

fundamental para a administra-

ção. É preciso que não haja déficit 

expressivo na execução orçamen-

tária, nem superávit exagerado. 

O governo não é feito para ser 

superavitário; o governo é feito 

para não ser deficitário”, afirmou. 

“Deixar um monte de dinheiro em 

caixa não indica que você fez uma 

gestão adequada”, destacou o 

conselheiro-presidente.

Augusto Nardes destaca a 

importância da governança

“Em qualquer setor, inclusive nas 

áreas ambiental e climática, sem 

a definição de indicadores, metas, 

diretrizes e mecanismos de con-

trole para o gerenciamento de ris-

cos, a administração não terá in-

formações suficientes para tomar 

as melhores decisões e avaliar os 

resultados entregues à socieda-

de”, afirmou Augusto Nardes.

Para o ministro do TCU, a liderança é 

o ator principal na governança. Defi-

nida como um conjunto de regras e 

boas práticas de gestão, a governan-

ça precisa avançar no setor público 

para garantir eficiência e transparên-

cia na administração, coibir irregula-

ridades e mitigar falhas que possam 

comprometer o atendimento às ne-

cessidades da população.

“O tribunal se manifesta em for-

ma de acórdãos, mas percebi a 

necessidade de ter uma interlocu-

ção com prefeitos, governadores 

e o governo federal. Com a gover-

nança, o gestor público consegue 

entender os processos e organizar 

a máquina. O prefeito que não a 

implanta fica refém da falta de or-

ganização. Ele é o líder maior, mas 

se não monta essa infraestrutura, 

fica preso a questões menores, 

sem definir estratégias e sem se 

preparar para prever os riscos”, 

explicou o ministro.

Augusto Nardes mencionou sua par-

ticipação no movimento Recupera Rio 

Grande, estabelecido após as enchen-

tes que assolaram o estado do Rio 

Grande do Sul. Ele expressou o desejo 

de trazer o mesmo projeto para São 

Paulo, onde vem realizando tratativas 

com o prefeito Ricardo Nunes e com o 

governador Tarcísio de Freitas.

“A base é a governança, para 

passar confiança, avaliar riscos e 

promover inovação e desenvolvi-

mento, devolvendo a esperança. 

Trabalho há mais de 10 anos para 

implantar a governança no país. 

São Paulo, nosso estado líder, 

onde já temos cerca de 50 prefei-

turas que adotaram o projeto, pre-

cisa avançar mais”, concluiu.

Para o Presidente da APM Marcelo 

Barbieri, o painel reforçou a necessi-

dade de aprimorar a gestão pública 

por meio da governança e do cum-

primento das normas legais, des-

tacando o papel fundamental dos 

Tribunais de Contas na orientação 

e fiscalização das administrações 

municipais. 

Tribunais ressaltam a relevância das boas práticas na gestão pública, o que acaba 

por resultar na aprovação das contas
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PREFEITOS ELEITOS PREFEITOS ELEITOS

Mulheres tem programação

especial e painel de destaque

A 
inclusão e a igualdade de 

gênero ganharam desta-

que no 1º Encontro Mu-

nicipalista de Prefeitos e 

Prefeitas Eleitos no Estado de São 

Paulo, realizado nos dias 18 e 19 de 

novembro. No segundo dia do even-

to, o painel "Mulheres Municipa-

listas" reuniu lideranças femininas 

para discutir desafios e estratégias 

na promoção de políticas públicas 

voltadas às mulheres.

Participaram do encontro a Dra. Va-

nessa Therezinha Souza Almeida, 

procuradora de Justiça do Estado de 

São Paulo e coordenadora do Nú-

cleo de Gênero do Ministério Públi-

co; Silvia Melo, presidente executiva 

da União dos Vereadores do Estado 

de São Paulo (UVESP); Valéria Bol-

sonaro, secretária de Políticas para 

Mulheres do Estado de São Paulo; 

Dalva Christofoletti, da APM e  Ana 

Karin, da APM Mulher. O painel foi 

dirigido pela Presidente Executiva 

da UVESP, Silvia Mello

União para combater a 

violência contra as mulheres

Durante o painel, as autoridades 

enfatizaram a necessidade de cola-

boração entre prefeitos e prefeitas 

para implementar ações efetivas em 

prol das mulheres. A procuradora 

Vanessa Therezinha Souza Almeida 

ressaltou a importância de os ges-

tores adotarem uma perspectiva de 

gênero ao planejar políticas públicas, 

considerando como elas impactam 

as mulheres de forma específica.

“Precisamos discutir políticas 

públicas levando em conta como 

elas afetam a vida das mulheres 

de maneira diferenciada. É essen-

cial pensar em ações direcionadas 

especificamente para elas”, afir-

mou.

Ela destacou que locais com maior 

representatividade feminina ten-

dem a avançar rumo à equidade 

e justiça social, mas alertou que 

não se pode esperar passivamen-

te por esse cenário ideal.

“É necessário estabelecer essa 

condição agora, transformar to-

dos em aliados e criar incentivos. 

Um exemplo é o Pacto Ninguém 

se Cala, ao qual a UVESP e a APM 

aderiram. O pacto visa mobilizar 

ações para capacitação e para dar 

um basta na violência. Este é ape-

nas um exemplo de política públi-

ca; há muitos outros”, destacou.

A procuradora mencionou ainda 

a legislação estadual que oferece 

auxílio para mulheres e crianças 

vítimas de violência, incluindo o 

pagamento de aluguel.

“Se o município não prevê o pa-

gamento de aluguel nesses casos, 

é injusto deixar as mulheres des-

protegidas quando já existe essa 

possibilidade legal”, lembrou.

Ela enfatizou a importância de in-

tegrar ferramentas de segurança 

pública disponíveis— como guar-

das municipais, Polícia Militar, 

agentes de saúde e ONGs — para 

garantir a proteção das mulheres. 

Destacou a necessidade de um 

trabalho conjunto e coordenado 

para enfrentar a violência de gê-

nero de maneira eficaz.

“O recado que gostaria de deixar 

é sobre a importância da parceria 

com o governo do estado, com as 

ONGs e também entre os municí-

pios para criar, por exemplo, ca-

sas-abrigo. Nada se faz sozinho. 

Quando houver prioridade, boa-

-fé, compromisso com a justiça 

social, equidade, respeito e digni-

dade, podem procurar o Ministério 

Público. Seremos parceiros no en-

frentamento e na construção de 

políticas conjuntas”, concluiu.

Políticas estaduais em foco

A deputada estadual e secretária 

de Estado de Políticas para a Mu-

lher de São Paulo, Valéria Bolsona-

ro, reforçou o compromisso de sua 

pasta com as gestões municipais. 

Ela destacou a importância de tra-

balhar em conjunto com os admi-

nistradores locais para implemen-

tar políticas públicas que atendam 

às necessidades das mulheres.

“Não existe disputa entre pre-

feitos e prefeitas. Precisamos de 

parceria para avançar nas ações 

voltadas à segurança da mulher”, 

afirmou.

Programação exclusiva para 

lideranças femininas

O encontro contou com uma pro-

gramação especial dedicada a 

primeiras-damas, prefeitas, vi-

ce-prefeitas, funcionárias mu-

nicipais e mulheres que atuam 

na política e no setor social. A 

agenda foi organizada pela APM 

Mulheres em parceria com a As-

sociação das Primeiras-Damas do 

Estado de São Paulo (APDESP) e 

a Associação das Prefeitas e Vice-

-Prefeitas do Estado de São Paulo 

(APVPESP).

A coordenadora da programação, 

Dalva Christofoletti, explicou que 

os temas foram cuidadosamente 

selecionados para valorizar e ofere-

cer conteúdo relevante às novas pri-

meiras-damas em seus municípios.

“A programação foi uma oportuni-

dade única de capacitação, troca 

de experiências e fortalecimento 

de redes de apoio, essenciais para 

enfrentar os desafios da gestão pú-

blica. Pensamos com muito carinho 

nesta agenda, para que as mulheres 

se sintam acolhidas e saibam que 

podem contar conosco, na APM, em 

todos os momentos”, afirmou.

A ex-prefeita de Cruzeiro e diretora 

da APM, Ana Karin, acredita que o 

evento representou um passo sig-

nificativo para fortalecer a presen-

ça e a liderança feminina no cená-

rio político e social dos municípios 

paulistas.

“O encontro valoriza o papel transfor-

mador da mulher, não apenas como 

gestora, mas como agente de mu-

dança em suas comunidades, pro-

movendo políticas inclusivas e sus-

tentáveis. Ao unir essas lideranças 

femininas, reforçamos a importância 

da solidariedade e da cooperação na 

construção de um futuro mais justo e 

igualitário para todos”, destacou.

Inclusão e igualdade foi um dos destaques do evento dedicado aos prefeitos eleitos

Dra. Vanessa Therezinha 

Souza Almeida, do MPSP

Valéria Bolsonaro, secretária de Estado 

de Políticas para Mulheres do Estado de 

São Paulo

Rute Almeida, prefeita de Caiuá e 

Presidente da APVPESP

Silvia Mello, Presidente 

Executiva da UVESP
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PREFEITOS ELEITOS

Alexandre Padilha destaca 

parceria do Governo Federal 

com municípios durante 

Encontro de Prefeitos Eleitos
Ministro-chefe da Secretaria de Relações Institucionais 

encerra primeiro dia do evento e reforça apoio aos novos 

gestores municipais

O 
ministro-chefe da Secre-

taria de Relações Institu-

cionais da Presidência da 

República (SRI), Alexandre 

Padilha, encerrou o primeiro dia de 

painéis do 1º Encontro Municipalis-

ta de Prefeitos e Prefeitas Eleitos no 

Estado de São Paulo, na tarde desta 

segunda-feira (18/11).

Padilha participou do painel “Go-

verno Federal e Municípios: Parce-

ria que fortalece o Brasil”, precedido 

por Fabio Manzini Camargo, diretor 

do Escritório Regional de Repre-

sentação em São Paulo da SRI, e 

Celso Fabrício Souza, da Diretoria 

de Transferências e Parcerias do Mi-

nistério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos. Os especialistas 

apresentaram dados e ferramentas 

para que os gestores possam moni-

torar as transferências federais de 

recursos aos municípios, aprimoran-

do a gestão financeira local.

União entre esferas de 

governo

O presidente da Associação Pau-

lista de Municípios (APM), Marcelo 

Barbieri, agradeceu a parceria com 

o Governo Federal para a realização 

do evento inédito, que contou com a 

participação de mais de 140 prefei-

tos de todo o estado. “A decisão que 

tomamos ao resolver fazer esse en-

contro foi trazer todas as esferas de 

governo. O municipalismo não tem 

partido; o gestor representa a cida-

de com espírito republicano. Temos 

que nos unir em defesa dos interes-

ses da população”, afirmou Barbieri.

Apoio aos novos gestores 

municipais

Alexandre Padilha elogiou a APM 

pela iniciativa e parabenizou os pre-

feitos presentes pela eleição. “Este 

é um evento histórico, assim como o 

prédio que o sedia. Nesse momen-

to de transição, os prefeitos reelei-

tos estão repensando suas equipes, 

mas os prefeitos eleitos pela pri-

meira vez precisam de todo o apoio. 

Por isso, essa iniciativa é muito im-

portante. É o momento em que os 

gestores mais precisam de acesso 

à informação, o que terão ao longo 

desses dois dias”, destacou o mi-

nistro.

Evento nacional para 

integração em fevereiro

O ministro anunciou que o Governo 

Federal realizará, em fevereiro, um 

grande evento para receber os no-

vos gestores municipais, colocando a 

Secretaria de Relações Institucionais 

da Presidência da República à dispo-

sição dos prefeitos. “A parceria com 

os municípios é o que faz com que 

os projetos aconteçam de fato, in-

dependentemente do partido. É isso 

que muda a vida do povo e torna os 

sonhos realidade”, afirmou Padilha.

Ele ainda destacou o compromisso 

com os prefeitos “A integração en-

tre o Governo Federal e os municí-

pios é fundamental para promover 

políticas públicas eficazes. Estamos 

comprometidos em oferecer todo 

o suporte necessário aos prefeitos 

eleitos”, concluiu o ministro.

SAÚDE

D
ezenas de milhares de usu-

ários do setor público de 

todo o país já podem deixar 

de usar a “tela preta” para 

acessar as bases CPF e CNPJ da 

Receita Federal. Foi lançado hoje, 

4, o novo ambiente desenvolvido 

pelo Serpro, que traz uma interface 

web totalmente integrada ao na-

vegador. Trata-se da substituição 

do produto "Acesso a bases CPF e 

CNPJ e sistemas externos via HOD" 

pelo "Portal de Cadastros RFB – 

Cooperação Institucional (PCAD)".  

O PCAD vai utilizar novas tecnolo-

gias com interface amigável e in-

tuitiva, além de, no futuro, trazer 

outros recursos.

Essa ação faz parte do processo de 

modernização da solução de aces-

so aos dados cadastrais promovida 

pela empresa pública para a Recei-

ta Federal do Brasil (RFB). Viste a 

landing page do PCAD para saber 

como substituir seu atual acesso 

ou realizar a contratação se você 

ainda não é cliente.

"As solicitações de inclusão de no-

vos usuários  já estão sendo  dire-

cionadas para o PCAD, que permite 

as mesmas consultas a dados das 

bases da RFB, como o Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) e o Cadastro de 

Pessoa Jurídica (CNPJ) e, ao longo 

do tempo, receberá novas bases, 

como CNO, CAEPF, e Simples Na-

cional", informa o gestor de produ-

tos para o PCAD no Serpro, Fábio 

de Salles. O gestor destaca que 

não há data para encerramento do 

ambiente HOD e que nenhum usu-

ário ficará sem serviço.

Paradigma

"O novo sistema significa uma mu-

dança de paradigma para a Recei-

ta Federal e trará, principalmente 

para os usuários finais, melhorias 

significativas na usabilidade e ro-

tina do dia-a-dia de trabalho", ex-

plica Rafael Neves Carvalho, co-

ordenador-geral de Cadastros e 

Benefícios Fiscais-Substituto (Co-

cad). O coordenador ainda ressalta 

que o direcionamento dos acessos 

de uma solução para outra seguirá 

tranquilamente e da melhor forma 

possível.

Para garantir a segurança das ope-

rações, a forma de autenticação 

ao novo sistema será por meio de 

certificado digital de pessoa física 

(e-CPF). O processo de direciona-

mento dos acessos de uma solu-

ção para outra será conduzido pela 

RFB e pelo Serpro, respeitando o 

tempo necessário de cada órgão 

ou entidade conveniada.

Lançado o novo ambiente de 

acesso a bases CPF e CNPJ 

da Receita Federal
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CRISE CLIMÁTICA   CRISE CLIMÁTICA

Clima extremo pressiona 

municípios e expõe 

desafios de adaptação e 

financiamento
Refugiados do clima já somam 220 milhões de pessoas em todo o mundo. Desafios dos 

prefeitos é proteger as suas populações e adaptar as cidades a estes eventos

N
os últimos dez anos, a cri-

se climática global cau-

sou o deslocamento inter-

no de aproximadamente 

220 milhões de pessoas, segundo 

um relatório da Agência das Na-

ções Unidas para Refugiados (Ac-

nur), lançado durante a COP29 

em Baku, Azerbaijão. Os números 

refletem o impacto crescente de 

eventos climáticos extremos sobre 

a população, forçando comunida-

des a abandonar suas residências 

para sobreviver a enchentes, secas 

e outros desastres ambientais.

No Brasil, essa realidade tem sido 

sentida de forma particularmen-

te aguda. Dados do Ministério do 

Desenvolvimento Regional apon-

tam que as inundações e tempes-

tades aumentaram em frequência 

e intensidade, afetando regiões 

metropolitanas e comunidades 

de diversos estados, inclusive São 

Paulo. O estado, embora seja um 

dos mais desenvolvidos economi-

camente, não está imune aos efei-

tos severos da mudança climática, 

que atingem cidades e municípios 

de tamanhos variados.

Em 2023, chuvas intensas provo-

caram graves enchentes no Vale 

do Ribeira e em regiões litorâne-

as de São Paulo. Municípios como 

São Sebastião e Ubatuba sofreram 

com deslizamentos e quedas de 

barreiras, forçando a evacuação de 

centenas de famílias e afetando 

setores inteiros da economia local, 

especialmente o turismo e o co-

mércio. O impacto desses eventos 

vai além da infraestrutura e en-

volve perdas financeiras, redução 

da arrecadação e, sobretudo, um 

grande desafio na prestação de 

assistência humanitária.

Desafios e Perspectivas para 

os Municípios Paulistas

Os prefeitos dos municípios pau-

listas enfrentam um duplo desa-

fio: proteger suas populações dos 

eventos climáticos extremos, en-

quanto buscam adaptar as cidades 

a uma nova realidade ambiental. 

Essa tarefa inclui investimento em 

infraestrutura resistente, requali-

ficação urbana e implementação 

de políticas preventivas, como 

o monitoramento constante das 

áreas de risco e a criação de pro-

tocolos emergenciais para desas-

tres.

Além disso, um dos aspectos mais 

críticos destacados pela Acnur é a 

"injustiça climática": a maior parte 

das pessoas afetadas por eventos 

climáticos extremos pertence a 

grupos socialmente vulneráveis, 

que contribuem muito pouco para 

a emissão de gases de efeito es-

tufa. Em São Paulo, cidades com 

baixa arrecadação e dependência 

de recursos estaduais enfrentam 

ainda mais dificuldades para li-

dar com o impacto econômico de 

tais eventos. Regiões periféricas 

e áreas de ocupação irregular são 

particularmente vulneráveis, pela 

falta de infraestrutura adequada 

e pela concentração populacional 

em áreas de risco.

Estudo feito pela Secretaria de 

Meio Ambiente de São Paulo, para 

o Plano Estadual de Adaptação à 

Resiliência Climática, que está em 

fase de consulta pública, a maior 

concentração de pobreza está no 

eixo sudeste (22,4%), no entor-

no metropolitano oriental (22%) 

e sudoeste (20,7%), e a extrema 

pobreza, no sudoeste (3,2%), su-

deste (3,1%) e São Paulo Capital 

(2,9%). Desagregando esses da-

dos é possível perceber que do to-
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tal, o maior número de habitantes 

em situação de pobreza (53,7%) e 

extrema pobreza (57,5%) são mu-

lheres, enquanto a população de 

pretos e pardos é a maioria entre 

pobres (52,4%) e extrema pobreza 

(51%). Quando recortamos os da-

dos para a categoria "sexo e raça/

cor" são as mulheres negras a 

maioria entre os pobres (27,8%) e 

entre a extrema pobreza (28,5%). 

Como veremos adiante, ter esses 

dados segregados é fundamental 

para identificar os grupos e terri-

tórios mais impactados, e propor 

soluções a partir destes contextos. 

O relatório da ONU também des-

taca a importância de um novo 

modelo de financiamento climáti-

co, essencial para apoiar nações e 

comunidades em vulnerabilidade 

climática. No contexto dos muni-

cípios paulistas, isso significa que 

as administrações locais preci-

sam articular políticas de finan-

ciamento que garantam recursos 

para enfrentar e mitigar os efeitos 

do clima. É crucial que as prefei-

turas trabalhem em conjunto com 

o governo estadual e federal para 

a obtenção de fundos climáticos 

e para a execução de políticas de 

sustentabilidade.

Investimentos e Adaptação: 

Caminhos Possíveis

Diante da situação, algumas estra-

tégias têm sido recomendadas por 

especialistas e podem ser aplica-

das em nível municipal:

1. Implantar Parques Lineares: A 

implantação de parques ao longo 

de rios atua na  prevenção de inun-

dações nas cidades.

2. Revisão dos Planos Diretores: 

Priorizar o zoneamento de áreas 

seguras para habitação e construir 

infraestruturas que resistam a de-

sastres naturais.

3. Educação e Conscientização 

Ambiental: Promover programas 

de conscientização nas comunida-

des, com campanhas de prevenção 

de desastres e de cuidados com o 

meio ambiente, incluindo a impor-

tância de evitar queimadas.

4. Criação de Parcerias para Fi-

nanciamento Climático: Buscar 

parcerias com empresas e organi-

zações internacionais para capta-

ção de fundos e desenvolvimento 

de projetos de resiliência climática.

5. Monitoramento e Tecnologia: 

Adotar tecnologias de monitora-

mento e alerta precoce de desas-

tres, o que pode reduzir significati-

vamente os danos e salvar vidas.

6. Desenvolver redes de seguran-

ça: Tornar a cidade apta a resistir, 

absorver, acomodar, adaptar-se, 

transformar-se e recuperar-se de 

eventos climáticos.

7. Criar brigadas de incêndio flo-

restais que atue em conjunto com  

o Corpo de Bombeiros:  Incêndios 

florestais figuram entre as mais 

sérias ameaças à biodiversidade. 

O fogo também agrava a poluição 

do ar e afeta a saúde da popula-

ção. Em São Paulo, 379 municípios 

são signatários do programa “São 

Paulo sem Fogo”, da Secretaria Es-

tadual de Meio Ambiente. A ade-

são prevê a manutenção de uma 

brigada, devidamente treinada, 

de combate ao fogo entre outras 

ações de prevenção.

A Caminho de 2040: Pers-

pectivas e Projeções

A projeção para 2040 é de um au-

mento na exposição de popula-

ções a perigos climáticos em todo 

o mundo, incluindo o Brasil. De 

acordo com a ONU, esse cenário 

exige que políticas públicas sejam 

revisadas e adaptadas constante-

mente, integrando cada vez mais 

soluções de adaptação climática e 

resiliência, como é o caso de inicia-

tivas em alguns municípios paulis-

tas, que já começam a investir em 

redes de esgoto pluvial para esco-

amento de águas de enchente e 

na construção de “piscinões” para 

contenção de chuvas.

Em São Paulo, desde 2009, com 

a Lei N° 13.798, foi instituída a 

Política Estadual de Mudanças 

Climáticas (PEMC), regulamen-

tada pelo Decreto n° 68.308, de 

16/01/20243. A partir desta inicia-

tiva, de vanguarda entre os entes 

federativos, uma série de planos, 

programas, projetos e resoluções 

foram desenvolvidos. De acordo 

com o relatório PEMC 10 anos, pu-

blicado em 2022, o foco principal 

da legislação paulista foi, até en-

tão, a meta global de mitigação de 

emissões de redução de 20% de 

dióxido de carbono (CO2) até o ano 

de 2020 sobre o ano base de 2005 

em todos os setores da economia 

paulista.

“A crise climática não é uma ame-

aça distante, mas uma realidade 

com impactos diretos na vida dos 

paulistas. Nesse cenário, prefei-

tos e gestores municipais têm um 

papel fundamental ao estabelecer 

medidas de mitigação e preven-

ção, colaborando com o esforço 

global para reduzir os impactos 

das mudanças climáticas”, reforça 

o presidente da APM, Marcelo Bar-

bieri. 

A crise climática não 

é uma ameaça distan-

te, mas uma realidade 

com impactos diretos 

na vida dos paulistas."

CRISE CLIMÁTICA 
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ELEIÇÕES ELEIÇÕES

73% dos prefeitos 

paulistas candidatos à 

reeleição garantem novo 

mandato em 2024 

N
o Estado de São Paulo, 

73% dos prefeitos que bus-

caram a reeleição em 2024 

conseguiram se manter no 

cargo. Isso significa que, dos 365 

prefeitos paulistas candidatos à re-

eleição, 259 obtiveram sucesso. Até 

hoje, São Paulo só havia ultrapas-

sado a marca dos 70% de reeleição 

duas vezes: em 2008, com 71%, e 

agora, seguindo uma tendência na-

cional.

Apesar desse recorde, São Paulo foi 

o estado com a menor taxa de reelei-

ção do país, já que a média nacional 

chegou a 82%. Em outras palavras, 

a cada dez prefeitos candidatos à 

reeleição, oito foram reconduzidos 

ao cargo em âmbito nacional.

Desafios da Gestão 2021-

2024 e o "Tsunami e 

Reeleições"

A gestão dos atuais prefeitos, que 

se iniciou em 2021, foi marcada por 

desafios intensos: o enfrentamen-

to da pandemia da Covid-19 e uma 

crise financeira que impactou os 

municípios entre o final de 2022 e 

2023. No entanto, o período tam-

bém trouxe novidades significati-

vas, como as emendas parlamen-

tares que, pela primeira vez, foram 

disponibilizadas em larga escala. 

Ao longo dos últimos quatro anos, 

mais de R$ 80 bilhões foram distri-

buídos aos 5.569 municípios brasi-

leiros por meio dessas emendas.

O Ministro das Relações Institucio-

nais, Alexandre Padilha, considera 

que o volume de emendas é uma 

das causas do que ele chama de 

“tsunami de reeleições”. Padilha 

destaca que, além das emendas, 

houve repasses de R$ 67 bilhões 

para os Fundos de Participação 

dos Municípios e uma compensa-

ção de cerca de R$ 15 bilhões em 

ICMS, o que fortaleceu as gestões 

municipais.

De acordo com um levantamento 

da Folha de S.Paulo, entre os 116 

prefeitos mais beneficiados por 

emendas ao longo do mandato, 

quase todos foram reeleitos no 

primeiro turno, resultando em uma 

taxa de reeleição de 98% para 

esse grupo. Apenas dois desses 

prefeitos não obtiveram sucesso 

nas urnas.

Disparidade de Gênero nas 

Reeleições

Os dados também mostram que 

os homens tiveram uma taxa de 

reeleição superior à das mulheres. 

Em 2024, os prefeitos homens ga-

rantiram 81% das prefeituras em 

disputa de reeleição, mantendo-se 

em 2.231 municípios. Já as prefei-

tas obtiveram um recorde de 76% 

de reeleição, com 340 mulheres re-

conduzidas ao cargo.

Configuração Partidária nas 

Prefeituras

Entre os partidos, o PSD conquistou 

o maior número de prefeituras do 

país e teve a maior taxa de sucesso 

nas eleições (51%), ou seja, a cada 

duas candidaturas do partido, uma 

foi vitoriosa. Outros partidos que 

se destacaram foram o PP (50%), 

União Brasil (46%) e MDB (45%). 

Os 5.471 candidatos eleitos até o 

momento pertencem a 24 partidos 

diferentes, com 65% das prefeitu-

ras concentradas em cinco legen-

das: PSD, MDB, PP, União Brasil e 

PL.

Em contraste, partidos de centro-

-esquerda, como o PDT (com 25% 

de sucesso em 604 candidaturas) 

e o PT (com 18% em 1.352 candi-

daturas), apresentaram baixa taxa 

de vitórias. O PSOL, por sua vez, 

não conquistou nenhuma prefeitu-

ra, apesar de sua representação no 

Congresso Nacional.

No Estado de São Paulo, O PSD 

também foi o que conquistou mais 

prefeituras: 208. Na sequência fi-

cou o PL com 105; depois  o Repu-

blicanos com 87 e o MDB com 69. 

No Estado, o PP tem 49 Prefeitu-

ras, seguido pelo União Brasil com 

36; Podemos com 32; PSDB com 

22; PSB com 11; Cidadania com 5; 

PDT, PT, Solidariedade e Novo  com 

4 cada um; Avante e PRD contam 

com 2 prefeituras  e  o Mobiliza com 

1. Pc do B, PV e Psol, não elegeram 

nenhum prefeito. 

Precisão das Pesquisas e 

Movimentações Eleitorais

Outro destaque das eleições de 

2024 foi a precisão dos institutos 

de pesquisa, que, mesmo diante de 

um recorde de eleitores indecisos 

e crescente abstenção, consegui-

ram prever com exatidão as prin-

cipais tendências. Três movimen-

tos se confirmaram nas urnas: a 

alta taxa de reeleição de prefeitos 

bem avaliados, o fortalecimento 

de candidatos de direita, impulsio-

nados pelo discurso antipetista e 

defesa de valores tradicionais, e a 

dificuldade de candidatos com po-

sições mais radicais, tanto de direi-

ta quanto de esquerda, superarem 

adversários moderados no segundo 

turno.

Pesquisas acertaram ao apontar tendência de que prefeitos bem

avaliados seriam reeleitos
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MUNICIPALISMO MUNICIPALISMO

Em reunião realizada no dia 6 de 

novembro, em Brasília a Confe-

deração Nacional de Municípios 

(CNM) se uniu ao Comitê Nacio-

nal de Secretários de Fazenda, 

Finanças, Receita ou Tributação 

dos Estados e do Distrito Federal 

(Comsefaz) e à Frente Nacional de 

Prefeitos (FNP) para assinar um 

Acordo de Cooperação Técnica que 

busca fortalecer a participação 

dos Estados e Municípios na ges-

tão do novo Imposto sobre Bens 

e Serviços (IBS). A medida visa 

articular uma governança entre 

estados, Distrito Federal e muni-

cípios para a regulamentação da 

Reforma Tributária, especialmen-

te para a criação do Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS), estabeleci-

do pela Emenda Constitucional nº 

132/2023.

Entenda o IBS e sua Impor-

tância para Estados e Muni-

cípios

O IBS é uma proposta central da 

Reforma Tributária que busca 

simplificar o sistema fiscal bra-

sileiro, unificando tributos sobre 

consumo. Diferente dos impostos 

atuais que incidem em diferentes 

etapas da cadeia produtiva, o IBS 

seria cobrado de forma unificada 

e coordenada, com a receita sendo 

distribuída entre União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios.

O diferencial do IBS proposto é que 

ele visa um sistema de cobrança e 

distribuição de receitas mais ágil 

e transparente, mas essa imple-

mentação exige uma estrutura de 

governança robusta para atender 

à diversidade das regiões brasi-

leiras. É aí que entra a criação do 

Pré-Comitê Gestor, uma iniciativa 

focada em antecipar a governança 

desse imposto em uma fase pré-

-operacional, com representantes 

dos Estados e Municípios atuando 

de forma colaborativa.

Acordo e a Defesa da Auto-

nomia Federativa

O Pré-Comitê Gestor do IBS atu-

ará como uma estrutura inicial de 

governança e definição de diretri-

zes. Essa colaboração possibilitará 

maior transparência e participa-

ção nos processos que definirão 

o funcionamento do novo tributo. 

O acordo reflete a preocupação 

com a autonomia dos entes sub-

nacionais, defendendo o direito de 

Estados e Municípios editarem as 

regulamentações locais do IBS, um 

ponto sensível na atual Reforma 

Tributária.

Posicionamento Contrário ao 

Regulamento Único

Recentemente, CNM, Comsefaz 

e FNP divulgaram uma nota con-

junta manifestando seu posiciona-

mento contrário à proposta de um 

regulamento único de impostos, 

defendida por alguns represen-

tantes da União. Segundo as en-

tidades, a implementação de uma 

única regulamentação para o IBS 

poderia ameaçar o pacto federati-

vo, reduzindo a capacidade de Es-

tados e Municípios de gerirem suas 

receitas de forma independente e 

adequada a suas realidades locais.

O Próximo Passo: Transpa-

rência e Colaboração na Ges-

tão Tributária

O acordo assinado entre as en-

tidades reforça o compromisso 

de conduzir o processo de imple-

mentação do IBS com total trans-

parência e compartilhamento de 

decisões. Na prática, isso significa 

que a criação dos sistemas de TI e 

a administração da gestão tributá-

ria terão a participação ativa dos 

entes federativos, assegurando 

que a administração do imposto 

seja eficiente e represente os inte-

resses regionais.

Assinatura do acordo dá início à formação do Pré-Comitê Gestor do IBS, defendendo a 

autonomia local e a eficiência na administração tributária

CNM, Comsefaz e FNP firmam 

acordo para garantir autonomia 

de estados e municípios 

na gestão do IBS
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A 
demanda por vagas no 

ensino infantil público é 

um problema conhecido 

na maioria das cidades 

brasileiras. Em Campinas, não é 

diferente. O déficit de vagas é um 

problema histórico e crônico – ou, 

pelo menos, era.

Em 2022, a atual gestão iniciou 

uma revolução nessa área, com o 

Projeto Espaço do Amanhã. O pro-

grama consiste na construção de 

16 “supercreches” – todas já con-

cluídas – com 320 vagas cada uma, 

para crianças de 0 a 5 anos.

No total, 5 mil vagas estão sendo 

geradas, o que vai acabar com a 

demanda reprimida na faixa etária 

dos 0 a 3 anos, justamente a com o 

maior gargalo na cidade. “O nome 

‘Espaço do Amanhã não é por aca-

so. Sabemos da importância da 

educação, desde cedo, e estamos 

O
s impactos das mudanças 

climáticas para os habitan-

tes de todo o planeta são 

cada vez mais visíveis e 

o assunto está cada vez em pauta. 

No Brasil, temos secas e queimadas 

crescendo em ritmo acelerado no 

inverno. E chuvas fortes e ondas de 

calor mais intensas a cada verão.

Uma situação que, para mudar, exi-

ge um compromisso global, mas 

que deve começar de algum lugar. 

Foi com esse espírito, e pensando 

na importância do local para gerar 

mudanças maiores, que a Prefeitura 

de Campinas instituiu o PLAC (Plano 

Local de Ação Climática), elaborado 

para mitigar as emissões de gases 

de efeito estufa e aumentar a resili-

ência da cidade frente aos impactos 

das mudanças climáticas. O PLAC 

elenca 20 ações e 96 subações para 

serem executadas no curto (2032), 

médio (2040) e longo prazo (2050), 

integrando a ação climática aos pro-

cessos estratégicos de planejamen-

to, gestão e serviços urbanos desen-

preparando a cidade para o futu-

ro. Além disso, queremos dar mais 

qualidade de vida para as famílias 

que atualmente não têm com quem 

deixar suas crianças para que as 

mães, principalmente, possam tra-

balhar”, diz o prefeito Dário Saadi.

Já deu certo: pela primeira vez, a 

oferta de vagas na Educação In-

fantil municipal é maior do que a 

demanda em Campinas. Neste ano, 

a Secretaria de Educação recebeu 

4.600 novos cadastros de interesse 

por uma vaga na Educação Infantil 

para 2025. Uma demanda que será 

suprida pelas 5 mil novas vagas do 

Programa Espaço do Amanhã. 

Visita da rainha

O Programa Espaço do Amanhã 

rompeu fronteiras e chamou a 

atenção da rainha Sílvia, da Suécia, 

que venho conhecer uma das uni-

volvidos pela prefeitura.

Das 96 subações, 38 (cerca de 40%) 

já estão em andamento, entre elas, 

o aumento da capacidade da Usina 

Verde pra tratar resíduos orgânicos; 

ampliação da coleta urbana mecani-

zada; ampliação da rede cicloviária; 

capacitação de líderes comunitários 

para enfrentamentos de extremos 

climáticos e aumento do número 

de câmeras de monitoramento em 

áreas de alagamento e de painéis 

digitais de comunicação de alerta. O 

prefeito Dário Saadi falou do esforço 

para fazer de Campinas uma cidade 

mais resiliente, integrada e inclusiva. 

“Este ano Campinas faz 250 anos e 

eu acho que o maior presente que a 

Administração pode dar para a cida-

de é o Plano de Ação Climática. Este 

é um plano que vai traçar os cami-

nhos para preservar a cidade para 

as próximas décadas. É preservar os 

nossos recursos naturais, é reduzir a 

emissão de CO2, é preparar a cidade 

para os extremos climáticos. Obras 

nós estamos fazendo muitas, mas 

preparar a cidade para o futuro é o 

dades em outubro. Ela, que é fun-

dadora da ONG Childhood Brasil, 

veio a Campinas assinar um pro-

tocolo para a criação de um centro 

de atendimento a crianças e ado-

lescentes vítimas de violência. O 

evento foi realizado na creche do 

bairro Campo Florido II, a primeira 

a ser inaugurada.

Estrutura

As áreas para a construção das cre-

ches foram escolhidas de acordo 

com um mapeamento da Secreta-

ria de Educação que apontou os lo-

cais onde havia maior demanda por 

vagas. O investimento total nas 16 

creches é de R$ 144 milhões, viabi-

lizados com recursos da Prefeitura 

Municipal de Campinas.

Os projetos arquitetônicos e execu-

tivos foram feitos por meio de uma 

contrapartida com a construtora 

MRV. A planta é moderna e criada 

pensando num modelo inovador de 

educação infantil.

Todas as creches têm cerca de 1,5 

mil metros quadrados e contam 

com um pátio amplo fechado, por 

onde é possível ter acesso a to-

das as dependências da unidade: 

salas de aula, sala de professores, 

diretoria, copa e banheiros para 

funcionários e alunos, depósito de 

material pedagógico, cozinha e re-

feitório, despensa e lavanderia.

Cinco das oito salas de aula serão 

destinadas para atendimento em 

período integral. Todos os ambientes 

da unidade possuem acessibilidade.

O mobiliário, colorido e com ta-

manho adequado, é destinado es-

pecialmente para as crianças. As 

salas de aula contam ainda com 

frigobar para armazenar alimentos. 

Do lado de fora da creche há ainda 

um parque para as crianças.

melhor presente que nós podemos 

deixar”, disse.

O secretário municipal do Clima de 

Campinas, Rogério Menezes, resal-

ta o compromisso da cidade com a 

agenda climática e da qualificação 

dos técnicos que trabalharam na 

confecção do plano. “O que apresen-

tamos aqui aqui não é uma carta de 

intenções, é um estudo técnico com 

estratégias para enfrentar o desafio 

das mudanças climáticas. O plano 

começa agora e vai até 2050, com 

metas, objetivos e cronograma das 

ações a serem implementadas”, afir-

mou.

Campinas é a 14ª cidade brasileira, 

a 3ª do estado de São Paulo e a 1ª 

da Bacia Piracicaba-Capivari-Jun-

diaí (PCJ) e Região Metropolitana de 

Campinas (RMC) a ter um plano que 

reconhece as tendências futuras e os 

riscos climáticos e estabelece uma 

estratégia para enfrentamento dos 

desafios trazidos pelas mudanças 

climáticas.

Arborização

Entre as ações, também está um 

programa de arborização e manejo 

de árvores que já plantou mais de 

400 mil mudas desde 2021. Além 

disso, as equipes para avaliação das 

condições de árvores foram triplica-

das, para dar mais agilidade no an-

damento de pedidos de poda e extra-

ção por parte da população.

Um inventário das árvores nos prin-

cipais parques também foi realizado, 

com a identificação, poda e extra-

ção de árvores doentes para reduzir 

riscos de queda em casos de tem-

pestade. Uma das inovações nesse 

processo é o uso de um tomógrafo 

de árvores, em parceria com a USP 

(Universidade de São Paulo), que aju-

da na avaliação das árvores e decisão 

sobre sua poda ou extração.

Espaços do Amanhã:

Campinas preparada 

para o futuro

Extremos climáticos: 

Campinas tem lição de 

casa definida até 2050

Construção de 16 supercreches zera a fila do ensino

infantil para crianças de 0 a 3 anos e demonstra 

compromisso da cidade com a educação

Prefeitura instituiu o PLAC (Plano Local de Ação 

Climática), com metas claras para aumentar a resiliência 

da cidade frente às mudanças climáticas
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H
á diversos levantamen-

tos e pesquisas realizados 

anualmente no Brasil – 

como o feito pela Febra-

ban (Federação Nacional dos ban-

cos) – que colocam a casa própria 

como o grande sonho de consumo 

dos brasileiros. De fato, a moradia 

é, acima de tudo, a garantia de dig-

nidade para as famílias. 

E a Prefeitura de Campinas sabe 

disso. Tanto que tem investido bas-

tante em seu Programa de Regu-

larização Fundiária, o Reurb, que 

tem ferramentas e uma metodolo-

gia que estão sendo reconhecidas 

como modelo em todo o país.

Desde 2017, a Secretaria Municipal 

de Habitação e a Cohab de Campi-

nas regularizaram 117 núcleos ha-

bitacionais irregulares, atingindo 

uma área de 4,4 milhões de metros 

quadrados, 19.314 lotes e benefi-

ciando 77,2 mil pessoas. Desse to-

tal, 52 núcleos foram regularizados 

na atual gestão (desde 2021). 

O presidente da Cohab e secretá-

rio municipal de Habitação, Arly 

de Lara Romêo, diz que a regula-

rização fundiária muda a vida das 

famílias beneficiadas. “Receber a 

matrícula do imóvel traz dignida-

de e inclusão social e os moradores 

passam a ter aquela propriedade 

legalmente reconhecida pelo poder 

público”, afirmou.

A regularização fundiária é o pro-

cesso de intervenção pública para 

garantir a permanência de popula-

ções moradoras de áreas urbanas 

ocupadas ilegalmente.

Dignidade garantida com 

a casa própria
Campinas cria projeto de regularização fundiária que se tornou modelo para resto do 

Brasil; fila da casa própria caiu 66% em nove anos

 

Entre os benefícios atrelados estão: 

direito à moradia digna; garantia 

de infraestrutura com iluminação, 

água e esgoto e asfalto; concessão 

do CEP para recebimento de mer-

cadorias e cartas; possibilidade de 

melhorias na região com as cons-

truções de centro de saúde e cre-

che; e eliminação do risco de even-

tual reintegração de posse.

 

A matrícula, emitida pelo cartório 

de registro de imóveis, é o título 

de propriedade. Com ela, os mora-

dores tornam-se oficialmente pro-

prietários dos seus imóveis. Além 

da inconteste valorização imobiliá-

ria, os moradores podem reformar, 

vender ou transferir o imóvel com 

segurança jurídica.

Fila da casa própria 

reduzida

A fila de espera por moradia em 

Campinas caiu 66% em nove anos. 

No período, a Administração imple-

mentou uma série de ações para 

regularização fundiária e fez par-

cerias com empreendimentos para 

a construção de unidades popula-

res. Em 2015, quando houve atua-

lização cadastral anterior, a cidade 

tinha 42.173  famílias interessadas 

em moradias. O número passou 

para 14.266 neste ano.

 

Além dos 19.314 lotes regulariza-

dos, a Prefeitura de Campinas en-

tregou mais de 4,5 mil moradias 

por meio de parcerias com empre-

endimentos do “Minha Casa, Minha 

Vida”, com atendimento exclusivo 

aos cadastrados na Cohab e isen-

ção do ITBI (Imposto Sobre Trans-

missão de Bens Imóveis).

 

Além disso, foram extintos 4.439 

cadastros inativos. Isso ocorre 

quando a pessoa mudou de situa-

ção/cidade ou deixou de atualizar 

os dados para seguir na fila da es-

pera e, com isso, poder ser convo-

cada pela Cohab. 

 

“Tudo isso é um avanço histórico 

porque a fila de habitação em Cam-

pinas há décadas é imensa. Essa 

redução é histórica, fruto de inves-

timento na regularização fundiária 

e na agilidade para liberar os em-

preendimentos de interesse social. 

Não estamos só dando títulos para 

as famílias, mas estamos dando in-

fraestrutura e investimento públi-

co”, diz o prefeito Dário Saadi.

 

Tecnologia e inovação

A plataforma digital desenvolvida 

para o Programa de Regularização 

Fundiária de Campinas, o Portal 

Reurb Campinas (reurb.campinas.

sp.gov.br/), é um dos pilares do 

processo de regularização. O re-

curso, desenvolvido pela Secre-

taria de Habitação, permite que a 

população, especialmente a que 

reside em núcleos urbanos infor-

mais, consulte, de forma rápida e 

intuitiva, informações sobre o ma-

peamento do núcleo que reside, a 

sua nomenclatura correta, a moda-

lidade do seu processo de regulari-

zação fundiária, a etapa em que o 

processo de regularização do bairro 

se encontra, qual a estimativa de 

domicílios no local e a sua titulari-

dade, bem como informações sobre 

obras de infraestrutura essenciais 

já existentes. Antes do desenvol-

vimento da plataforma digital, os 

cidadãos precisavam ir pessoal-

mente à Sehab para ter acesso às 

informações sobre os núcleos. Por 

meio da plataforma digital também 

é possível consultar todos os pro-

cedimentos de Regularização Fun-

diária Urbana (Reurb) do município, 

por meio das portarias e modelos 

de arquivos e projetos para orien-

tação dos profissionais que atuam 

no ramo, universidades e demais 

interessados.
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N
ão foi por acaso que o Ins-

tituto Trata Brasil colocou 

Campinas em primeiro 

lugar (nas cidades com 

mais de 500 mil habitantes) em 

seu tradicional ranking anual de 

saneamento. A classificação leva 

em consideração três quesitos dis-

tintos do saneamento básico: “ní-

vel de atendimento”, “melhoria do 

atendimento” e “nível de eficiência”, 

e analisa oito indicadores, para os 

quais Campinas alcançou a pontu-

ação máxima.

Os resultados atingidos são fruto 

de um investimento de quase R$ 1 

bilhão desde 2021 feitos pela Sa-

nasa, empresa de economia mista 

responsável pelos serviços de água 

e esgoto na cidade.

Uma das notas 10 atrbuídas a Cam-

pinas pelo Trata Brasil diz respeito 

ao índice de perdas de água na dis-

tribuição. Hoje, o Índice de Perdas 

na Distribuição (IPD) de Campinas 

é de 19,75% contra 37,78% da mé-

dia nacional – ou seja, a cada 100 

litros de água tratada, quase 38 se 

perdem em vazamentos. 

Isso foi alcançado com a troca e 

modernização de 450 quilômetros 

de redes de água. A substituição 

das tubulações antigas por novas, 

em polietileno de alta densidade 

(PeAD), integra o Programa de Re-

dução de Perdas e o Plano Campi-

nas 2030. 

“Trocar as redes antigas é impor-

tante porque, além de garantir se-

gurança hídrica com a redução de 

perdas, estamos demonstrando o 

nosso compromisso com o meio 

ambiente. Com essa mudança cli-

mática, é muito importante focar-

mos na garantia do abastecimento 

de Campinas”, diz o presidente da 

Sanasa, Manuelito Magalhães Jú-

nior.

As novas tubulações são mais re-

sistentes e têm durabilidade su-

perior a 50 anos. Significa que, 

ao entrarem em operação, haverá 

redução drástica de vazamentos 

causados por rompimentos e, con-

sequentemente, de interrupções no 

fornecimento de água para manu-

tenções emergenciais.

Com a troca de redes antigas, Cam-

pinas atingiu, em 2023, a marca de 

0,32 rompimentos por quilômetro, 

índice inferior ao da Bélgica (0,37, 

em 2020), segundo dados do Banco 

Mundial. Os novos 450 km de redes 

trocadas beneficiam cerca de 281 

mil pessoas em mais de 90 bairros. 

Conforto para os moradores, 

agilidade para as obras

As novas redes são instaladas com 

a tecnologia MND (Método Não 

Destrutivo). No passado, para as 

redes serem trocadas, era neces-

sário abrir uma vala em toda a ex-

tensão da rua, causando inúmeros 

transtornos para os moradores e ao 

trânsito.

Com o MND, bastam dois pequenos 

recortes no início e fim da quadra 

para que o equipamento (seme-

lhante aos tatuzões que abrem tú-

neis de metrô, mas em escala mui-

to menor) faça a troca, diminuindo 

o impacto da obra. Enquanto o ser-

viço é realizado, as casas são abas-

tecidas por redes provisórias aére-

as, que são desativadas ao término 

da obra.

Campinas: gestão

hídrica de primeiro 

mundo
Cidade atinge índices de países europeus em relação a 

perdas de água na rede e lidera ranking nacional 

de saneamento básico

 CIDADE EM DESTAQUE

É 
fácil associar a imagem do 

serviço público a um ambiente 

empoeirado, cheio de pratelei-

ras e arquivos sem fim. Bom, 

na Prefeitura de Campinas, isso é pas-

sado. Na análise e aprovação de obras, 

um dos serviços mais importantes 

para o desenvolvimento da cidade, os 

processos já são 100% digitais.

A Secretaria Municipal de Urbanis-

mo (Semurb) de Campinas encerrou 

em outubro deste ano a recepção de 

processos físicos. Agora, penas soli-

citações digitais passam a ser recebi-

das para requerimentos/solicitações 

para análise de projetos de constru-

ção/obra nova, ampliação, regulari-

zação, reforma, demolição e Apro-

vação Responsável Imediata (ARI), 

com tramitação exclusivamente pela 

plataforma Aprova Fácil. 

Isso faz com que o prazo para a apro-

vação de projetos seja reduzido em 

15 dias ou mais – dependendo do tipo 

de obra ou intervenção analisada.

Com o fim de processos em papel, 

a Secretaria de Urbanismo consoli-

da a iniciativa dos fluxos eletrônicos 

on-line e com interação com os soli-

citantes. A finalidade é desburocrati-

zar e dar agilidade às análises pelos 

técnicos, com retorno mais rápido 

para a população sobre a tramitação 

dos requerimentos.

Pela plataforma Aprova Fácil, todos 

os documentos são enviados digital-

mente, inclusive a apresentação de 

plantas, assinatura de documentos e 

cobrança de taxas. Cada andamento 

pode ser acompanhado de forma em 

tempo real pelo interessado, seja o 

técnico responsável ou o proprietário.

Além da simplificação do fluxo de 

processos e do uso da tecnologia 

para substituir o papel, o processo 

100% on-line evita deslocamentos 

até a Prefeitura. O sistema é res-

ponsivo e funciona em computado-

res e smartphones e a assinatura é 

digital. O acesso deve ser feito pelo 

Aprova Fácil, onde é possível fazer o 

credenciamento na plataforma. E os 

tutoriais de utilização da plataforma 

também estão disponíveis para to-

dos os usuários.

Estudo de Impacto de

Vizinhança aprimorado

A Secretaria Municipal de Urbanismo 

de Campinas também estuda modi-

ficar pontos da legislação do Estu-

do de Impacto de Vizinhança (EIV)/

Relatório de Impacto de Vizinhança 

(RIV). As sugestões visam ajustes 

que dinamizem o instrumento. 

A secretária de Urbanismo, Carolina 

Baracat Lazinho, explica que a revi-

são atualiza alguns aspectos da le-

gislação vigente, mas que a ideia é 

ampliar a discussão, receber as su-

gestões da população e realizar uma 

audiência pública para propor uma 

lei específica para o EIV, que hoje é 

parte da Lei de Parcelamento, Ocu-

pação e Uso do Solo (208/2018).

O EIV é um instrumento de gestão 

urbana estabelecido pela Lei Fede-

ral 10.257/2001, conhecida como 

Estatuto da Cidade. O objetivo do 

EIV é avaliar os empreendimentos e 

atividades de médio e alto impactos 

positivos e negativos na qualidade 

de vida da população residente ou 

usuária da vizinhança. É um processo 

técnico, multidisciplinar e participati-

vo que busca identificar os impactos 

potenciais de projetos específicos – 

como a construção de novos empre-

endimentos comerciais, residenciais, 

industriais e o licenciamento de ati-

vidades – e propor medidas adequa-

das para minimizar ou compensar 

esses impactos.

O EIV deve compreender os impactos 

socioeconômicos, ambientais e urba-

nísticos de novos empreendimentos 

e atividades, para promover o desen-

volvimento sustentável, equilibrando 

o crescimento urbano com a prote-

ção do meio ambiente e a melhoria 

da qualidade de vida dos residentes.

Em Campinas, o papel já 

é passado para a análise 

e aprovação de obras
Sistema já é 100% digital para todos os processos da 

Secretaria de Urbanismo referentes a construções, 

ampliação, reformas e regularizações

O link de acesso é o https://campinas.sp.gov.

br/servico/acessar-aprova-facil-credencia-

mento-.
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C
ampinas está promovendo 

uma verdadeira revolução 

em seu sistema de saúde 

pública desde 2023, quan-

do foi implantado seu sistema de 

Saúde Digital. 

O primeiro passo foi implantar a 

telemedicina nos centros de saú-

de. A metodologia passou a ser 

indicada após o usuário do SUS 

Municipal receber uma avaliação 

prévia feita por um profissional de 

saúde na unidade básica de refe-

rência ou diante da possibilidade 

de oferta para usuários aguardan-

do atendimento com especialista. 

Caso ele aceite, há duas formas de 

acesso aos serviços:

1) Teleconsulta: o paciente pode re-

ceber um atendimento diretamente 

com o médico por meio da videocha-

mada, utilizando o computador ou 

celular próprio, ou infraestrutura de 

uma unidade de saúde. Neste mo-

mento ela pode ser realizada com 

médicos clínicos gerais ou de espe-

cialidades credenciados ou de outras 

unidades que são especialistas em 

dermatologia, reumatologia, gastro-

enterologia, proctologia e neurologia.

2) Teleinterconsulta: quando o mé-

dico da unidade de saúde percebe a 

necessidade do apoio, suporte e ava-

liação conjunta com um outro profis-

sional especialista, ele pode, através 

do uso da plataforma de telessaúde, 

fazer uma solicitação na especia-

lidade. Profissionais das Policlíni-

cas e outros parceiros do Município 

otimizam esta assistência quando 

atendem aos chamados para fazer 

orientações, indicações de exames e 

outras condutas para o médico da fa-

mília do paciente. Esta oferta já está 

disponível para as áreas de cardio-

logia, cardiopediatria, endocrino-

Campinas moderniza o SUS 

e avança na Saúde Digital
Programa inclui teleconsultas, agendamento e confirmação pelo Whatsapp e uso de 

inteligência artificial para reduzir filas

logia, endocrinopediatria, gastro-

enterologia, proctologia, urologia e 

hematologia. Com isso, o paciente 

recebe dois atendimentos em única 

consulta. Há ainda teleinterconsul-

tas multiprofissionais para suporte 

às equipes, como no caso do Centro 

de Referência ao Idoso.

Na prática, o usuário da rede públi-

ca, ao buscar por um centro de saú-

de, pode receber a oferta de uma 

assistência mais ampla e ágil, o que 

também beneficia quem realmente 

precisa dar continuidade no atendi-

mento presencial.

Acesso Fácil

Já o programa Acesso Fácil saúde 

campinas começou a ser desenvol-

vido a partir de fevereiro deste ano 

e agora tem quatro eixos: teleme-

dicina, uso de Inteligência Arficial, 

Whatsapp nos serviços de saúde e 

divulgações em redes sociais.

O programa já atingiu a marca 

de 238,1 mil interações entre pa-

cientes e o SUS Municipal durante 

atendimentos e orientações. Os 

dados consideram resultados das 

modalidades digitais aplicadas 

pela Pasta desde a implementa-

ção de cada uma.

“O resultado é fantástico e temos 

certeza de que os indicadores se-

rão ampliados conforme a popu-

larização dos serviços. Todos os 

serviços têm potencial de expan-

são, mas é preciso valorizar todo 

este trabalho inovador já realiza-

do para otimizar a assistência em 

saúde diante de um momento em 

que ainda lidamos com demandas 

represadas no período mais seve-

ro da pandemia de covid-19 e en-

quanto enfrentamos a maior epi-

demia de dengue no país. A Saúde 

Digital é um instrumento cada vez 

mais importante para qualificar e 

ampliar o acesso ao SUS Munici-

pal”, diz o secretário de Saúde de 

Campinas, Lair Zambon.

Números da Saúde Digital 

de Campinas

:: Teleconsultas: 31.189 pacientes  

atendidos

:: Teleinterconsultas: 16.637 aten-

didos em 13 especialidades e por 

6 equipes multiprofissionais

:: Cuidado compartilhado de 69 

pacientes: CSs e Policlínicas

:: Oferta de teleconsulta em espe-

cialidades via Whatsapp: 13.616

:: Redução do absenteísmo na 

atenção primária: 288.165

:: Qualificação de filas: 69.654
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FDE

Em 10 meses, educação de SP

supera número de obras concluídas 

em escolas no ano passado

Balanço da Secretaria da Educa-

ção do Estado de São Paulo (Se-

duc-SP) aponta que o Governo do 

Estado investiu R$ 1,4 bilhão para 

executar 2.098 obras em escolas 

e creches públicas entre janeiro 

de 2023 e outubro de 2024. Ape-

nas em 2024 foram entregues 

1.218 revitalizações, superando em 

38,4% as intervenções concluídas 

no ano passado. 

Mais de 1 milhão de alunos de 

445 cidades paulistas foram be-

neficiados pelas obras finalizadas 

na gestão, que incluem reformas 

completas de escolas estaduais, 

melhorias em quadras, cozinhas, 

refeitórios e salas de aula, labo-

ratórios profissionalizantes e cli-

matização, além da entrega de 53 

creches municipais.

O Presidente da Fundação para 

o Desenvolvimento da Educação 

(FDE), Fabricio Moura Moreira, res-

salta que as intervenções são di-

versas: “Esse é um recorde, é um 

marco muito importante, porque 

ultrapassa o recorde de 2023, que 

nós atingimos 880 intervenções 

nas nossas escolas. É uma série 

de intervenções importantes para 

garantir boas condições de in-

fraestrutura nas nossas escolas”, 

afirma.

Na Educação, as obras são con-

tratadas e executadas de duas 

formas: via Fundação para o De-

senvolvimento da Educação (FDE) 

ou realizadas por meio de acordos 

com prefeituras municipais.

Programa Creche Escola

Entre as obras, estão 53 novas uni-

dades do Programa Creche Escola. 

Essas creches entregues aos mu-

nicípios nos primeiros 22 meses de 

gestão totalizaram 6.800 vagas, um 

investimento de R$ 120,9 milhões.

Resultados

O ano de 2023 registrou o maior 

número de obras concluídas e in-

vestimentos na comparação com 

os quatro anos anteriores. Foram 

880 revitalizações com aporte de 

R$ 746,4 milhões. Em 2022 foram 

concluídas reformas em 568 uni-

dades escolares, com custo total 

de R$ 453,5 milhões. Em 2021, 355 

revitalizações, com aporte de R$ 

241,4 milhões. Já no ano de 2020, 

as obras de 605 escolas totaliza-

ram R$ 252,8 milhões, enquanto 

no ano anterior estudantes de 280 

escolas foram beneficiados com 

reformas no valor de R$ 156,5 mi-

lhões. Na comparação com o ano 

de 2022, houve aumento de 54,9% 

no total de entregas e de cerca de 

64,5% no aporte financeiro. 

Neste ano foram entregues 1.218 obras de infraestrutura na rede estadual de Educação; 

mais de um milhão de alunos foram beneficiados
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O ano de 2024 é um ano de cele-

brações no Instituto de Pesqui-

sas Tecnológicas (IPT), o instituto 

completa 125 anos da sua funda-

ção. Uma trajetória marcada pela 

excelência, desempenhando um 

papel essencial nos avanços cien-

tíficos e tecnológicos em diferen-

tes setores, bem como para solu-

cionar os desafios da sociedade do 

estado de São Paulo e do Brasil, 

com impacto significativo no âm-

bito internacional.

O IPT é uma empresa pública vin-

culada ao Governo do Estado de 

São Paulo e a maior parte da sua 

receita advém de projetos e pres-

tação de serviços para mais de 

3.400 clientes com cerca de 55% 

de projetos em Pesquisa, Desen-

volvimento e Inovação (PD&I). A 

instituição é reconhecida por sua 

ampla infraestrutura técnica, com 

laboratórios equipados com tec-

nologia de ponta e uma equipe 

de pesquisadores e técnicos alta-

mente qualificados, organizados 

em oito unidades de negócios. A 

instituição oferece a seus clien-

tes e parceiros uma variedade de 

serviços, incluindo projetos de ino-

vação, pesquisa e desenvolvimen-

to, serviços tecnológicos, suporte 

metrológico, pareceres técnicos e 

educação em tecnologia.

Recentemente, o Instituto expan-

diu sua atuação com a criação de 

dois núcleos interdisciplinares: o 

Núcleo de Tecnologias Avançadas 

para Bem-estar e Saúde Aplicados 

às Ciências da Vida (NUTABES) e 

o Núcleo de Tecnologias de Baixo 

Carbono (NUSCARBON). Esses nú-

cleos operam de forma integrada 

às unidades de negócios, impulsio-

nando o desenvolvimento de pro-

dutos inovadores, processos e so-

luções tecnológicas, com potencial 

para transferência de tecnologia 

por meio de licenciamento, acor-

dos de cooperação ou outras par-

cerias com instituições científicas 

e tecnológicas (ICTs) ou empresas.

O NUTABES foi criado em resposta 

à crescente demanda por soluções 

inovadoras para a saúde em um 

mundo em constante transforma-

ção, onde o equilíbrio e o bem-es-

tar de todas as espécies são fun-

damentais para a preservação da 

vida no planeta. Nesse contexto, a 

revolução tecnológica traz novos 

desafios à área da saúde, como a 

aplicação de inteligência artificial, 

telemedicina, dispositivos IoT, en-

tre outros recursos que visam me-

lhorar o acesso da população aos 

serviços de saúde, otimizando re-

cursos e oferecendo acompanha-

mento mais preciso e personali-

zado aos pacientes. O NUTABES 

atua para integrar essas deman-

das e atender às necessidades da 

sociedade, promovendo o conceito 

de Saúde Única que abrange uma 

visão integral da saúde, assegu-

rando a prevenção de doenças, o 

acesso a água potável, alimenta-

ção segura e sustentabilidade am-

biental.

Na fronteira do conhecimento, o 

NUTABES e seus colaboradores da 

Universidade de São Paulo (USP), 

com o apoio do Governo do Es-

tado de São Paulo, são pioneiros 

na América Latina em pesquisas 

sobre xenotransplantes, propon-

do alternativas para redução da 

fila de espera por transplantes 

no Brasil, apoiando as demandas 

do SUS. Embora o Brasil seja re-

conhecido por sua excelência na 

área de transplantes há uma crise 

de escassez de órgãos para trans-

plantes tornando-se um gargalo 

ao SUS, o que ocasiona o acúmulo 

progressivo de pacientes inscritos 

nas listas de espera. Muitos não 

sobrevivem enquanto aguardam 

um transplante (entre janeiro de 

junho de 2024 a média foi em tor-

no de 09 falecimentos por dia1). 

Esse acúmulo de pacientes gera 

não somente sofrimento, mas ele-

vados custos ao SUS, que financia, 

apenas em hemodiálise, mais de 

R$ 2 bilhões de reais anualmente2. 

Diante disso, o xenotransplante 

surge como uma alternativa pro-

missora para mitigar essa crise.

O núcleo também atua na van-

guarda de questões sensíveis para 

sociedade com o intuito de orien-

tar e promover discussões sobre 

temas em destaque no nosso coti-

diano. Um exemplo é o desenvolvi-

mento de um projeto em Cannabis 

Medicinal que objetiva avaliar as 

formulações oriundas de associa-

ções de Cannabis, qualificando-as 

quanto a sua composição química 

e orientando-as para a obtenção 

de produtos de qualidade superior.

Essas linhas de atuação, assim 

como outras inicia-

tivas, são apoiadas 

por uma equipe 

técnica altamente 

qualificada na área 

de Química Ana-

lítica, situado no 

icônico prédio 48, 

do campus do IPT, 

nomeado em ho-

menagem ao cien-

tista japonês Tokio 

Morita, conhecido 

por sua obra "Ma-

nual de Soluções: 

Reagentes e So-

luções". Este pré-

dio, que celebra 

seus 50 anos em 

2024, foi fundado 

pela JICA (Agên-

cia de Cooperação Internacio-

nal do Japão) como parte de um 

programa de cooperação técnica 

entre Brasil e Japão. A área de 

química analítica utiliza técnicas 

avançadas, como cromatografia 

gasosa e líquida, espectrometria 

de massas, espectroscopia FTIR 

e ressonância magnética nucle-

ar (RMN), aplicadas para deter-

minação precisa da composição 

química de materiais, permitindo 

a identificação e quantificação de 

componentes específicos, desen-

volvendo soluções para diversas 

demandas do setor produtivo e 

acadêmico (Figuras 1 e 2). 

O NUTABES tem um compromisso 

sólido com as diretrizes dos ODS 

(Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável), estabelecidas pela 

Assembleia Geral da ONU em 2015 

como parte da Agenda 2030. Esse 

conjunto de 17 metas visa promo-

ver ações para erradicar a pobre-

za, proteger o meio ambiente e o 

clima, reduzir desigualdades, e ga-

rantir saúde, educação, paz e justi-

ça para toda a população3.

Além disso, o núcleo está alinhado 

com a abordagem ESG (Environ-

mental, Social, and Governance, 

ou Ambiente, Social e Governan-

ça), um conjunto de padrões e boas 

práticas que incentivam empresas 

a minimizarem impactos ambien-

tais e promoverem um mundo 

mais igualitário e justo. O termo 

ESG foi introduzido em um rela-

tório da ONU em 2004 e, desde 

então, tem se consolidado como 

um dos princípios norteadores das 

ações no mundo corporativo.

Um exemplo da nossa atuação em 

questões ambientais é a análise 

de HPAs (hidrocarbonetos poliaro-

máticos), uma classe de contami-

nantes que podem estar presentes 

no ar, solo, água e alimentos e que 

O Núcleo de Tecnologias Avançadas para o 

Bem-Estar e Saúde aplicados às Ciências da Vida 

do IPT e sua contribuição para os municípios
Lydia Fumiko Yamaguchi, Shoko Ota, Sandra Souza de Oliveira, Helena Corrêa de Araújo

Pesquisadoras do Núcleo de Tecnologias Avançadas para o Bem-Estar e Saúde aplicados às Ciências da Vida (Nutabes)

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT)

Figura 1. Principais linhas de atuação da área

de Química Analítica

IPT IPT
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IPT

representam riscos à saúde, in-

cluindo o potencial de causar cân-

cer. Esses compostos se formam 

por meio da queima incompleta de 

materiais orgânicos, derivados de 

petróleo, incêndios florestais, en-

tre outros processos.

Devido à preocupação com o acú-

mulo desses compostos, órgãos 

reguladores estabeleceram nor-

mas para controlar sua emissão. 

O INMETRO (Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecno-

logia) publicou a portaria 544 de 

2012, que regulamenta a qualida-

de de pneus novos para motocicle-

tas, motonetas, ciclomotores, au-

tomóveis de passageiros e veículos 

comerciais. A portaria estabelece 

um limite de 0,35% de HPAs nos 

pneus, visando minimizar a emis-

são desses compostos pelo atrito 

e desgaste. Assim, o laboratório 

é frequentemente requisitado por 

fabricantes de pneus que buscam 

garantir a conformidade com essa 

regulamentação, demonstrando 

sua responsabilidade ambiental 

e o compromisso com padrões de 

segurança.

A avaliação da qualidade do biogás 

tem sido uma demanda frequente 

por parte de empresas que bus-

cam dar uma destinação susten-

tável aos seus resíduos. O biogás 

é produzido pela decomposição 

de matéria orgânica, como restos 

de alimentos, resíduos agrícolas, 

agroindustriais e da pecuária, por 

meio da ação de microrganismos. 

Esse processo gera um combustí-

vel sustentável que contribui para 

a redução da emissão de gases de 

efeito estufa.

O principal componente do bio-

gás é o biometano, obtido após o 

seu refinamento, e o Brasil possui 

condições favoráveis para liderar a 

produção desse recurso sustentá-

vel. Por isso, muitas empresas têm 

interesse em produzir biometano 

a partir dos resíduos de suas ati-

vidades. No entanto, é necessário 

que o produto atenda aos padrões 

de qualidade estabelecidos pela 

Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP), 

conforme a Resolução 886/2022. 

Para garantir o poder calorífico 

do biometano, é essencial que os 

teores de metano e CO2 e outros 

componentes estejam dentro dos 

limites especificados (Tabela 1).

Desta forma, buscamos apoiar as 

empresas que procuram nossos 

serviços na qualificação do biogás 

e do biometano, com o objetivo de 

adequá-los à legislação vigente. 

Esta breve visão do NUTABES re-

flete apenas uma parte de sua 

ampla atuação, guiada pela mis-

são de enfrentar os desafios mais 

urgentes da sociedade. Com foco 

na excelência, na inovação e na 

sustentabilidade, o Núcleo bus-

ca promover impactos positivos e 

duradouros no meio ambiente, na 

sociedade e na governança, con-

tribuindo para transformar rea-

lidades e fortalecer o futuro das 

comunidades.
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Figura 2. Serviços em destaque prestados pela área de Química Analítica

TABELA 1

Especificações mínimas e máximas de compostos presentes no biogás

São 645 bons motivos
para os empresários escolherem o 
estado de São Paulo para investir!

O ambiente de atração de investimentos é dinâmico e desafiador, a concorrência é global e 
altamente qualificada. Por isso, a parceria entre os municípios paulistas e a InvestSP é 
estratégica para a  implementação de ações que atraiam investidores e promovam a 
competitividade de todas as regiões  do Estado de São Paulo.

A InvestSP, agência de promoção de investimentos vinculada à Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico do Estado de São Paulo, tem experiência comprovada no suporte à concretização 
de investimentos no estado. Ao unir forças com os gestores municipais, consolidamos um elo 
poderoso capaz de abrir novos horizontes para o desenvolvimento econômico local.

Nossa parceria não apenas visa atrair investimentos, mas também fomentar a inovação, gerar 
empregos e fortalecer nossos municípios. Estamos comprometidos em criar um ambiente de 
negócios favorável, no qual as empresas e o poder público possam fazer o melhor para o 
desenvolvimento econômico municipal. Queremos que os investidores não tenham dúvida: 
Eles acertam ao escolher um dos 645 municípios paulistas para instalar suas empresas.

Acesse o Guia de Atração de 
Investimentos nos Munícipios. 
Uma publicação pensada para 
os gestores municipais de SP.
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SAÚDE

N
a busca de aperfeiçoamen-

to, eficiência na gestão pú-

blica e melhor qualidade dos 

serviços prestados aos usu-

ários do SUS - Serviço Único de Saú-

de, o setor enfrenta desafios cada 

vez maiores em um mundo que se 

torna rapidamente digital.

Nesse cenário e realidade surge o 

GALILEU - Saúde, plataforma digi-

tal que oferece soluções inovadoras, 

revolucionando a maneira como pa-

ciente e profissionais interagem com 

o sistema de saúde, com abordagem 

focada em cuidados preventivos e 

gestão integrada, posicionando-se 

como parceiro do setor público, con-

tribuindo para a sustentabilidade e 

eficiência do Sistema.

GALILEU se conecta com os pacien-

tes por meio de cadastro simplifi-

cado que, imediatamente, oferece 

ao paciente uma avaliação de riscos 

à saúde, identificando as principais 

doenças já instaladas no paciente, 

em apenas cinco minutos, convidan-

do-o a integrar uma linha de cuida-

do, mesmo que seja saudável e não 

tenha diagnóstico algum. Todos são 

engajados a um programa de com-

partilhamento de conteúdos custo-

mizados à linha do cuidado.

Além disso, a plataforma interage 

com o usuário, individualmente, tro-

cando informações sobre seu estado 

de saúde e acompanhando sinais e 

sintomas referidos, capturando da-

dos biométricos por meio de câmera 

do celular e conectando o paciente 

quando uma queixa assume cará-

ter de preocupação. Profissionais da 

equipe de gestão de saúde GALILEU 

estão disponíveis para teleconsultas 

e podem inclusive orientar as me-

lhores condutas sem necessidade do 

paciente sair de casa.

A plataforma digital também está 

conectada a consultórios físicos, 

apoiando avaliações de triagem e 

“laudando” exames a distância.

A GALILEU Saúde360+ nasceu da 

necessidade de reformular a gestão 

de saúde no Brasil, enfrentando de-

safios como longas filas de espera e 

atendimento fragmentado. Sua mis-

são é proporcionar um cuidado pre-

ventivo e integral que não só melho-

ra a qualidade de vida dos pacientes, 

como também otimiza os recursos 

disponíveis, reduzindo os custos ope-

racionais para os governos.

Hoje, com mais de um milhão de pa-

cientes sob sua responsabilidade, 

atendendo municípios diversos em 

qualidade e quantidade, tendo em seu 

portfólio tanto a maior cidade do país, 

São Paulo, onde quinhentos e oitenta 

mil usuários são cuidados em mais de 

cento e vinte UBS’s e com seiscentos 

mil atendimentos remotos (telecon-

sultas); como cidades de porte peque-

no, como Palmital e Tarumã.

O diferencial dos “indicadores” de 

eficiência do GALILEU nos municí-

pios em que atende são de tal for-

ma positivos, tanto na redução de 

óbitos, identificação e cuidado inicial 

de qualquer anomalia, redução de 

custos e satisfação dos usuários, que 

atestam a qualidade e excelência dos 

serviços propostos.

Essa transformação não só melhora 

a experiência do paciente, mas tam-

bém alivia a pressão sobre os siste-

mas de saúde e proporciona uma 

gestão mais eficiente e sustentável, 

demonstrando que o futuro da saúde 

já está sendo construído hoje, com a 

GALILEU-Saúde na vanguarda dessa 

revolução.  

Inovação e

Transformação

na Saúde Pública
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A EMPRESA

E S T U D O S  ( E V T E A / V I A B I L I D A D E ) ,  P L A N O S
E  P R O J E T O S

O QUE FAZEMOS

F U N D A D A  H Á  5  D É C A D A S

E N T R E  A S  L Í D E R E S  N A C I O N A I S  D O  S E T O R  D E  E N G E N H A R I A
C O N S U L T I V A  

M A I S  D E  8 0  C O N T R A T O S  E M  A N D A M E N T O

L Í D E R  D O  C O N S Ó R C I O  D O  M A I O R  C O N T R A T O  D E  E N G E N H R A I A
C O N S U L T I V A  D O  B R A S I L  –  G E R E N C I A M E N T O  P I S F  -  M I D R

C E R T I F I C A Ç Õ E S  I S O  9 0 0 1  |  1 4 0 0 1  |  4 5 0 0 1

COMO FAZEMOS

É T I C A  E  I N T E G R I D A D E  N O S  N E G Ó C I O S  E
N A  C O R P O R A Ç Ã O

P R O T E Ç Ã O  A O  M E I O  A M B I E N T E  E  E F E I T O S
C L I M Á T I C O S  

E N G E N H A R I A  D O  P R O P R I E T Á R I O

G O V E R N A N Ç A  C O M O  I N S T R U M E N T O  P A R A
T R A N S F O R M A Ç Ã O  S O C I A L

G E R E N C I A M E N T O  D E  P R O J E T O S ,
P R O G R A M A S ,  E M P R E E N D I M E N T O S ,   
O P E R A Ç Ã O  &  M A N U T E N Ç Ã O 
 

P L A N O S  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O ,  O P E R A Ç Ã O
E  M A N U T E N Ç Ã O

M O D E L A G E M  D E  C O N C E S S Õ E S  E  E S T U D O S
D E  P R I V A T I Z A Ç Ã O

TECNOLOGIAS BIM E SIG

T U R N  K E Y  &  S O L U Ç Õ E S  I N T E G R A D A S  

C O M P L I A N C E

I N O V A Ç Ã O  E  T E C N O L O G I A  –  1 0 0 %   
M O D E L A G E M  E M  B I M ,  V A N T ,  L A S E R  S C A N ,
I N V E S T I G A Ç Ã O  P O R  M E I O S  G E O F Í S I C O S ,
I A  E  C I Ê N C I A  D E  D A D O S

P M O  E C  –  S I S T E M A  D E  I N F O R M A Ç Õ E S
G E R E N C I A I S  E M  T E M P O  R E A L ,  A P L I C A Ç Ã O
D E  M E T O D O L O G I A S  C L Á S S I C A S  E  Á G E I S

E F I C I Ê N C I A  O P E R A C I O N A L ,  O P E R A Ç Ã O  &
M A N U T E N Ç Ã O  D E  S I S T E M A S

E S C R I T Ó R I O S  O P E R A C I O N A I S :

PRESENÇA GEOGRÁFICA
A ENGECONSULT no Brasil

ÁREAS DE 
EXPERTISE/ UTILITIES

N O S S A  E Q U I P E  E S T Á  S E M P R E

P R O N T A  P A R A  A T E N D E R  À S

N E C E S S I D A D E S  E S P E C Í F I C A S  D E

C A D A  R E G I Ã O ,  G A R A N T I N D O

S O L U Ç Õ E S  E F I C I E N T E S  E

S U S T E N T Á V E I S  P A R A  N O S S O S

C L I E N T E S .

SÃO PAULO (SP)

BRASÍLIA (DF)

RIO DE JANEIRO (RJ)

RECIFE (PE)

FORTALEZA (CE)
SALVADOR (BA)

TERESINA (PI)

SÃO LUÍS (MA)

VITÓRIA (ES)

TRANSPORTES

TURISMO

SANEAMENTO RECURSOS HÍDRICOS

MOBILIDADE PLANEJAMENTO 
URBANO

ENERGIAÓLEO E GÁS

MEIO AMBIENTE

TRABALHO SOCIAL

SAÚDEEDUCAÇÃO PPP’S/  CONCESSÕES

CONTRATOS DE DESTAQUE

GERENCIAMENTO DA TRANSPOSIÇÃO
DO SÃO FRANCISCO –  PISF .  
M A I O R  C O N T R A T O  D E  C O N S U L T O R I A
P Ú B L I C O .  

RAMAL DO AGRESTE/  PE.
C O N S U L T O R I A  E S P E C I A L I Z A D A  D E
E N G E N H A R I A  P A R A  S U P E R V I S Ã O  E
A C O M P A N H A M E N T O  T É C N I C O  D A
I M P L A N T A Ç Ã O  D O  R A M A L  D O  A G R E S T E .

ADUTORA DO AGRESTE /  PE.
G E R E N C I A M E N T O ,  F I S C A L I Z A Ç Ã O ,
A S S E S S O R I A  T É C N I C A  E  E L A B O R A Ç Ã O  D O S
P R O G R A M A S  A M B I E N T A I S  D A S  O B R A S  D E
I M P L A N T A Ç Ã O  D O  S I S T E M A  A D U T O R  D O
A G R E S T E  –  P E .

GERENCIAMENTO SISTEMA GUANDU/RJ
M A I O R  S I S T E M A  P R O D U T O R  D E  Á G U A
P O T Á V E L  D O  M U N D O  A M P L I A Ç Ã O  D E  2 4
M ³ / S ,  T O T A L I Z A N D O  6 7  M ³ / S .  

CERTIFICADORA DA MAIOR PLANTA  
DESSAL DO BRASIL –  CAGECE/  CE.
V A Z Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  D E  1 M ³ / S .

ASSESSORIA TÉCNICA DOS
INVESTIMENTOS DE TODA GRANDE
RIO –  IRM /RJ.

ASSESSORIA SEINFRA  SBC/SP.  
I N T E R V E N Ç Ã O  D E  I N F R A E S T R U T U R A

GERENCIAMENTO (PMO) CESAN/ES.
G E R E N C I A M E N T O  D O  P O R T I F Ó L I O  D E
P R O J E T O S  E   C O N T R A T O S  D E  S I S T E M A S
D E  S A A  E  S E S ,  E  B E N S  D E  U S O  G E R A L
( B U G )  D A  C O M P A N H I A  E S P Í R I T O  S A N T E N S E
D E  S A N E A M E N T O  –  C E S A N .

ASSESSORIA TÉCNICA À CONDER/BA.  
I N V E S T I M E N T O S  D A  O R D E M  D E  R $  8 B I  N O S
Ú L T I M O S  A N O S .

PROMORAR /  RECIFE.
G E R E N C I A M E N T O ,  M O N I T O R A M E N T O  E
A V A L I A Ç Ã O  P A R A  A P O I O  A O  G G P  N A
G E S T Ã O  D O  P R O G R A M A  D E
R E Q U A L I F I C A Ç Ã O  E  R E S I L I Ê N C I A  U R B A N A
E M  Á R E A S  D E  V U L N E R A B I L I D A D E
S O C I O A M B I E N T A L  –  P R O M O R A R  R E C I F E .

+ 4 Bilhões 

19 Estados

+ 70 Milhões 

+ 1000

+2000 municípios atendidos

Contratos realizados

Litros/dia de água tratada

Brasileiros beneficiados

A C E S S E  N O S S O  S I T E  P A R A
M A I S  I N F O R M A Ç Õ E S
A T R A V É S  D O  Q R  C O D E  A C I M A

( 8 1 )  3 1 9 4 - 4 8 0 0

W W W . E N G E C O N S U L T . C O M . B R

E N G E C O N S U L T @ E N G E C O N S U L T . C O M . B R
E N G E C O N S U L T

@ S I G A E N G E C O N S U L T

ACOMPANHE NOSSAS REDES SOCIAIS:

ENGENHARIA QUE TRANSFORMA
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CONSIGNADO CONSIGNADO

Cartão Benefício e 

Crédito Consignado: 

Transformando a Gestão Municipal 

A 
modalidade de crédi-

to consignado é ampla-

mente popular entre 

servidores públicos e tra-

balhadores do setor privado, espe-

cialmente devido à sua facilidade 

e segurança. Com a recente regu-

lamentação do Cartão Benefício 

Consignado, surgiu uma alternati-

va inovadora e flexível ao crédito 

consignado tradicional, trazendo 

vantagens adicionais e exclusivas 

para servidores públicos e contri-

buindo para a economia local.

A flexibilidade e segurança propor-

cionadas pelo crédito consignado 

o tornaram cada vez mais popu-

lar entre diversos grupos sociais. 

Além de oferecer taxas de juros 

mais baixas em comparação com 

outras modalidades de crédito, o 

consignado garante pagamentos 

automáticos diretamente da folha 

de pagamento ou do benefício, mi-

nimizando o risco de inadimplên-

cia para credores e tomadores.

A introdução recente do Cartão 

Benefício Consignado se desta-

ca como uma ferramenta prática, 

oferecendo ainda mais controle e 

vantagens, como a possibilidade 

de gerenciar o crédito de forma 

específica. Esse cartão facilita a 

gestão financeira dos servidores 

públicos, permitindo uma organi-

zação mais eficiente das finanças 

pessoais.

O crédito consignado é hoje a prin-

cipal linha de crédito para as fa-

mílias brasileiras, ficando atrás 

apenas do crédito imobiliário. 

Atualmente, o Brasil possui R$ 

626,197 bilhões em crédito con-

signado, sendo R$ 345,962 bilhões 

destinados a servidores públicos, 

R$ 238,909 bilhões a beneficiá-

rios do INSS e R$ 41,326 bilhões 

a trabalhadores do setor privado. 

Dados do Dataprev indicam que, 

apenas em dezembro do ano pas-

sado, 6,79 milhões de brasileiros 

contrataram um empréstimo con-

signado.

No panorama mais amplo, o crédito 

consignado contribui significativa-

mente para fortalecer a economia 

nacional. Ao proporcionar acesso 

seguro ao crédito, estimula o con-

sumo, beneficiando as economias 

local e nacional. Assim, o crédito 

consignado não apenas atende a 

necessidades imediatas dos indi-

víduos, mas também desempenha 

um papel crucial no ciclo econômi-

co do país.

Essa modalidade de crédito possui 

um papel relevante na economia 

ao permitir acesso a empréstimos 

para populações de baixa renda, 

incluindo pessoas com histórico 

de crédito negativo, e para outros 

que não conseguiam acessar os 

serviços financeiros tradicionais. O 

crédito consignado tem como ca-

racterística uma taxa de juros mais 

baixa em comparação com outras 

opções de crédito, como emprésti-

mos pessoais e cartões de crédito.

O Cartão Benefício Consignado, 

regulamentado pela Lei Federal 

14.431/2022, foi criado para pen-

sionistas e aposentados do Re-

gime Geral de Previdência Social 

(RGPS). Trata-se de uma linha de 

crédito semelhante ao cartão de 

crédito convencional, mas com 

juros mais baixos e parcelas des-

contadas diretamente na folha de 

pagamento, facilitando o controle 

financeiro dos servidores.

Esse cartão já está disponível em 

estados e municípios que adapta-

ram suas legislações, como o es-

tado de São Paulo e cidades como 

Sorocaba, Guarulhos e Campinas. 

Nesses locais, uma parte da mar-

gem consignável dos servidores 

é reservada exclusivamente para 

o uso do Cartão Benefício Consig-

nado, oferecendo uma alternativa 

mais segura e econômica.

Principais Características

O Cartão Benefício Consignado se 

diferencia do empréstimo consig-

nado tradicional com característi-

cas exclusivas:

• Descontos Automáticos: As 

parcelas são descontadas dire-

tamente da folha de pagamento, 

garantindo maior segurança para 

o servidor.

• Margem Consignável Exclusi-

va: A legislação determina uma 

margem específica para essa mo-

dalidade, evitando o comprometi-

mento excessivo da renda.

• Juros Reduzidos: As taxas são 

mais baixas que as de um cartão 

de crédito comum, uma vantagem 

importante em relação ao crédito 

rotativo.

• Benefícios Adicionais: Alguns 

cartões incluem serviços como 

telemedicina, descontos em me-

dicamentos e seguro de vida, sem 

custo extra para o servidor.

Benefícios Adicionais 

e Economia

Além de ser uma alternativa de 

crédito acessível, o Cartão Bene-

fício Consignado inclui benefícios 

que geram economias significati-

vas. Entre eles:

• Seguro de Vida: Garante supor-

te financeiro aos dependentes do 

segurado em momentos delicados.

• Telemedicina: Facilita o acesso 

a consultas médicas remotas, um 

recurso essencial desde a pande-

mia e que segue sendo útil.

• Descontos em Medicamentos: 

Reduz os gastos com medicamen-

tos, especialmente importante 

para aqueles em tratamento con-

tínuo.

Esses benefícios ampliam o esco-

po do Cartão Benefício Consigna-

do, tornando-o uma solução com-

pleta e flexível.

Confira no quadro abaixo as prin-

cipais diferenças e benefícios do 

Cartão Benefício e do Cartão de 

Crédito Convencional
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Disponibilidade do Cartão 

Benefício Consignado

Diversos estados e municípios já 

regulamentaram essa modalidade 

de crédito, permitindo que servi-

dores públicos acessem o Cartão 

Benefício Consignado. Destacam-

-se:

• Governo de São Paulo: Disponi-

bilizou 15% da margem consigná-

vel para o cartão através do Decre-

to nº 66.622/2022.

• Prefeitura de São Paulo: Apro-

vou uma margem de 10% com o 

Decreto nº 61.556/2022.

• Prefeitura de Sorocaba: Regu-

lamentou 20% da margem con-

signável, conforme Decreto nº 

27.173/2022.

• Prefeitura de Guarulhos: Esta-

beleceu uma margem de 5% pelo 

Decreto nº 38.997/2022.

• Prefeitura de Campinas: Reser-

vou uma margem de 10% exclusi-

vamente para o cartão, através do 

Decreto nº 22.086/2023.

Crédito Seguro

O Cartão Benefício Consignado é 

uma alternativa atraente, com ju-

ros baixos e flexibilidade para sa-

ques e compras com parcelamen-

to fixo. Seus benefícios adicionais, 

como telemedicina e descontos 

em medicamentos, agregam valor 

à vida pessoal e financeira do ser-

vidor, fazendo do cartão uma solu-

ção completa.

Empresas especializadas em cré-

dito consignado, como a Pixcard, 

desempenham papel essencial 

na promoção e regulamentação 

dessa modalidade, melhorando a 

qualidade de vida dos servidores e 

oferecendo segurança financeira.

Assim, o crédito consignado repre-

senta uma alternativa moderna e 

vantajosa para servidores públicos 

que buscam uma linha de crédito 

segura e com benefícios extras. 

Com regulamentação para evitar 

o endividamento excessivo, essa 

modalidade protege o orçamento 

familiar dos servidores, atenden-

do suas necessidades financeiras 

com mais tranquilidade.

O potencial do segmento de con-

signados para fortalecer a econo-

mia brasileira nos próximos anos 

é significativo, especialmente ao 

promover a inclusão financeira e 

apoiar os gestores municipais na 

criação de políticas econômicas 

sustentáveis.

Lucas Ventura Salle
é Diretor de Credenciamentos/Con-
vênios da empresa PixCard, com 
formação acadêmica em Direito
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Cid Torquato
ex-Secretário Municipal dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência de 
São Paulo

INCLUSÃO SOCIAL INCLUSÃO SOCIAL

Uma Nova Era de Inclusão 

para a Comunidade Surda

A 
comunicação com as 

pessoas com deficiências 

auditivas, especialmen-

te aquelas que fazem 

uso da Língua Brasileira de Sinais, 

sempre representou um grande 

desafio. Poucas pessoas sabem 

Libras e a maioria dos surdos si-

nalizantes não possui fluência em 

português, o que limita significa-

tivamente suas possibilidades de 

interação e acesso a informações. 

Esse cenário se torna ainda mais 

desafiador quando se trata de 

oferecer serviços públicos a essa 

população. Como garantir que o ci-

dadão surdo seja atendido de for-

ma digna? Como estruturar aten-

dimento acessível em Libras em 

todas as áreas da gestão pública?

Até pouco tempo, o acesso da co-

munidade surda a serviços essen-

ciais e ao exercício de seus direitos 

mais básicos era bastante restrito, 

criando barreiras consideráveis 

para essa parcela da população. 

Felizmente, com os avanços em 

tecnologia e acessibilidade, esse 

problema tem sido progressiva-

mente solucionado.

Nesse sentido, a iniciativa mais 

inovadora é o ICOM, plataforma de 

atendimento em Libras por video-

chamada, que promove comunica-

ção humanizada entre o munícipe 

surdo e os serviços públicos, com 

intermediação em tempo real de 

intérpretes fluentes e experientes, 

oferecendo segurança jurídica e 

privacidade de dados. Com o ICOM, 

o cidadão surdo é finalmente in-

cluído de maneira integral e pode 

ser atendido em seu idioma de for-

ma prática e respeitosa, 24 horas 

por dia, 365 dias no ano.

Esse serviço já está em operação 

em muitas empresas e importan-

tes cidades, como São Paulo ca-

pital, Campinas, Mogi das Cruzes, 

Limeira, Piracicaba e Salto, entre 

outras. Também está presente 

nos Governos Estaduais como São 

Paulo, Espirito Santo, Distrito Fe-

deral, Rondônia e Bahia. O Gover-

no de São Paulo está ampliando a 

implantação do ICOM para cobrir 

progressivamente todos os seus 

serviços, garantindo que a inclu-

são seja uma realidade presente e 

tangível em todo o Estado.

O uso do ICOM proporciona 

benefícios que vão além do 

atendimento em si:

1. Fortalecimento da cidadania: ao 

poder se comunicar diretamente 

com os atendentes municipais em 

Libras, o cidadão surdo sente-se 

acolhido e respeitado.

   

2. Redução de barreiras e auto-

nomia: muitas vezes, as pessoas 

surdas dependem de familiares 

ou terceiros para intermediar sua 

comunicação. Com o ICOM, essa 

dependência é eliminada, permi-

tindo maior independência e pro-

tagonismo.

3. Aprimoramento da gestão pú-

blica: municípios que adotam a 

acessibilidade comunicacional em 

Libras mostram-se mais prepara-

dos para atender às necessidades 

de uma população diversificada, 

oferecendo um serviço público 

mais eficiente e inclusivo.

Prefeitos e gestores, quando o 

ICOM estará disponível também 

em sua cidade? Como seu municí-

pio pode se preparar para garantir 

atendimento eficiente para a co-

munidade surda? 

Adotar o ICOM para a promoção da 

acessibilidade comunicacional é 

mais do que reconhecer os direitos 

da comunidade surda; é um passo 

decisivo para garantir uma cidade 

mais justa e igualitária.
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Dimas Ramalho 
é conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo.

TCE TCE

As prefeituras e a fiscalização 

do terceiro setor
Apenas em 2023, setor público paulista transferiu R$ 40,8 bi a entidades

E
m meados da década de 

1990, foram lançadas as 

bases da reforma do Esta-

do brasileiro, marcado por 

ineficiências e excessiva burocrati-

zação. Em linhas gerais, esse pro-

jeto buscava adaptar e transferir 

os conhecimentos gerenciais de-

senvolvidos no setor privado para 

a esfera pública, a fim de tentar 

aumentar a capacidade estatal de 

governar com eficácia e qualidade.

Um dos elementos-chave dessa 

mudança de paradigma foi a inser-

ção do terceiro setor no âmbito dos 

serviços públicos essenciais e não 

exclusivos, como saúde, educação, 

cultura e tecnologia. O modelo se 

expandiu rapidamente. Hoje, as 

organizações da sociedade civil 

atuam nos três níveis de governo 

e ocupam um espaço significativo 

nas mais diversas áreas.

Esse crescimento tornou a análise 

dos repasses públicos para as en-

tidades do terceiro setor uma das 

atribuições mais relevantes dos 

Tribunais de Contas. Os valores 

envolvidos falam por si. Tomando 

apenas o estado de São Paulo, o 

governo estadual e as prefeituras 

–com exceção da capital– transfe-

riram, em 2023, nada menos que 

R$ 40,8 bilhões às organizações 

privadas sem fins lucrativos.

A fiscalização dessas atividades, 

contudo, não cabe apenas aos 

Tribunais de Contas. Os municí-

pios têm um papel tão ou mais 

importante a exercer, por meio do 

controle interno. Tal dever é con-

sagrado em uma série de leis, da 

Constituição Federal ao Marco Re-

gulatório do Terceiro Setor.

Em outras palavras, se um gover-

nante decide executar determi-

nada política pública por meio do 

terceiro setor, ele tem a obrigação 

legal de criar instrumentos que 

garantam que os recursos serão 

aplicados conforme os termos 

pactuados.

O que se observa no dia a dia do 

Tribunal de Contas do Estado São 

Paulo (TCESP), porém, é que mui-

tas prefeituras têm, no mínimo, 

negligenciado essa obrigação. Em-

bora os mecanismos de vigilância 

interna até existam no papel, com 

frequência servem apenas para 

inglês ver. Assim, a Corte de Con-

tas, que deveria ser o último elo da 

cadeia de controle e fiscalização, 

não raro se converte no único.

São costumeiros os casos de fa-

lhas nas prestações de contas das 

entidades. O resultado se vê nas 

reiteradas reprovações de parce-

rias, que terminam por gerar mul-

tas e até a devolução dos recursos. 

Entretanto, por mais que o tribunal 

cumpra a sua função, quando se 

atinge esse ponto, o estrago mui-

tas vezes já está feito. Os serviços 

essenciais que não foram presta-

dos corretamente, a política públi-

ca que deveria ter sido implemen-

tada e não foi –nada disso pode 

ser reparado.

Em 2022, uma operação conjunta 

do TCESP, do Ministério Público e 

do Ministério Público de Contas 

analisou 67 parcerias firmadas na 

área da saúde com municípios e o 

governo estadual, totalizando cer-

ca de R$ 6,7 bilhões. A fiscalização 

apontou problemas em nada me-

nos que 60% delas, e recomendou 

a devolução de quase R$ 70 mi-

lhões.

Nas sessões semanais do tribunal, 

nos deparamos com inúmeros ca-

sos em que gestores públicos emi-

tem pareceres avalizando gastos 

impróprios, sem qualquer relação 

com o objeto da parceria, quando 

não imorais ou ilegais. Em pro-

cessos relacionados a contratos 

de gestão de unidades de saúde, 

as auditorias frequentemente en-

contram pagamentos de serviços 

e horas extras que extrapolam os 

limites do tempo e do espaço.

Há também situações em que a ad-

ministração pública simplesmente 

distorce a realidade. Recentemen-

te, o TCESP foi induzido a erro por 

um parecer de uma prefeitura, que 

afirmou não ter recebido a presta-

ção de contas da entidade contra-

tada. Isso gerou sanções que de-

pois tiveram de ser anuladas em 

ação de revisão, para que não se 

penalizasse a organização social 

injustamente. A lista de problemas 

poderia se prolongar.

Já está mais do que na hora de 

mudarmos esse estado de coisas. 

Para isso, é crucial que os prefei-

tos que assumirão no ano que vem 

estejam mais comprometidos com 

o dever de fiscalizar as entidades 

do Terceiro Setor, como determina 

a lei. A população e os cofres pú-

blicos agradecem.
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Isabela Giglio é advogada especialis-
ta em Direito Administrativo e em Direito 
Processual Civil pela PUC/SP, Consultora 
Jurídica da CONAM – Consultoria em Ad-
ministração Municipal, integrante do In-
fra Woman Brazil, autora dos livros “Im-
probidade Administrativa – Dolo e Culpa” 
e “A Administração Pública e o Terceiro 
Setor”, e coautora dos livros “O Marco re-
gulatório do Terceiro Setor” e “Vinte Anos 
de Constituição” 
(isabela.giglio@conam.com.br).

E
specialmente entre os Pre-

feitos eleitos, não é inco-

mum surgir a dúvida a res-

peito da obrigatoriedade 

ou não da instituição da taxa de 

resíduos sólidos, popularmente 

conhecida como taxa do lixo. 

Se, por um lado, se trata de uma 

medida que alguns buscam evi-

tar dado seu caráter impopular, 

por outro a sua criação decorre do 

próprio modelo adotado pelo novo 

marco legal do saneamento bási-

co, que prima pela sustentabilida-

de dos serviços.

De fato, a Lei Federal nº 

14.026/2020, definiu que os ser-

viços serão suportados econômi-

ca e financeiramente pelo capital 

arrecadado na cobrança pela sua 

prestação aos cidadãos. 

Contudo, a questão que precede a 

criação da taxa reside na análise 

cuidadosa do orçamento munici-

pal.

Isso porque o que demonstrará a 

necessidade de criação da taxa 

serão as demandas municipais 

ante a arrecadação, razão pela 

qual é imperiosa a análise acura-

da do orçamento do Município.

É bem de ver que, por se tratar de 

uma faculdade, caso o Município 

opte por não instituir a cobran-

ça, deverá demonstrar que pos-

sui outras fontes para custear os 

serviços e os respectivos investi-

mentos.

Vale frisar que o modelo institu-

ído pelo novo marco regulatório 

(Lei Federal nº 14.026/2020), é 

o da remuneração pelos serviços 

prestados, sendo expressa na exi-

gência de susten-tabilidade pela 

cobrança do serviço.

Tanto assim é que a ausência da 

instituição da taxa ou de outro 

mecanismo de cobrança para a 

prestação desse serviço obrigará 

a Administração a apontar a exis-

tência de fontes de recursos al-

ternativas suficientes para o seu 

custeio.

Ainda que outras fontes de recei-

ta estejam sendo utilizadas para o 

custeio desse serviço, vale repetir 

que é imperiosa a análise do orça-

mento municipal à luz das deman-

das locais.

A Agência Nacional de Águas e Sa-

neamento Básico, na condição de 

responsável pela edição de normas 

de referência para regulação dos 

serviços públicos de saneamento 

básico, definiu que a cobrança pela 

prestação dos serviços municipais 

de resíduos sólidos urbanos deve 

ser adequada e suficiente para 

manter a sustentabilidade econô-

mico-financeira da sua prestação.

É o que determina a Norma de Re-

ferência nº 1/ANA/2021 aprovada 

por meio da Resolução ANA nº 79, 

de 14/06/2021. 

A observância às normas de refe-

rência expedidas pela ANA é condi-

ção para o recebimento de recursos 

públicos federais para a realização 

de investimentos no setor e os fi-

nan-ciamentos com recursos da 

União por previsão expressa da Lei 

Federal nº 11.445/2007.

Por outro lado, por força do princí-

pio da eficiência, previsto na Cons-

tituição Federal, o Município pos-

sui o dever de oferecer os serviços 

com rapidez, agilidade, presteza, 

excelên-cia e bom aproveitamen-

to. 

Não basta, portanto, que a ativi-

dade administrativa tenha previ-

são legal para ser desempenhada; 

exige-se, outrossim, que tenha 

resultados satisfatórios no indis-

pensável atendimento à popula-

ção. Por essa razão, a execução 

dos serviços públicos deve ser ágil 

e atender de maneira completa as 

necessidades da coletivi-dade.

E, evidentemente, isso guarda re-

lação direta com a efetiva disponi-

bilidade de recurso para o custeio 

dos serviços. 

Ademais, a alocação de recursos 

públicos federais para a realiza-

ção de investimentos no setor e os 

financiamentos com recursos da 

União são condicionados também 

à eficiência e à eficácia na presta-

ção dos serviços públicos de sane-

amento básico, conforme prevê a 

própria Lei Federal nº 11.445/2007.

Além disso, por força do princípio 

administrativo da continuidade do 

serviço público, o serviço deve ser 

executado de forma regular, con-

siderando-se a gravidade das con-

sequências de eventual desconti-

nuação da sua prestação sobre a 

sociedade.

No caso, eventual suspensão, ain-

da que temporária, dos serviços 

públicos de coleta, remoção e des-

tinação adequada dos resíduos só-

lidos domiciliares poderia levar à 

proliferação de insetos e doenças, 

por exemplo, entre outros proble-

mas graves para a coletividade no 

Município.

Nesse cenário, a instituição da 

taxa tem a finalidade de custear 

o serviço público essencial para 

a coletividade, atendendo-se aos 

princípios da eficiência e da conti-

nuidade do servi-ço público.

Como se vê, a criação da taxa do 

lixo passa por diversas questões, 

a serem analisadas com cuidado 

pelo gestor municipal.

A criação da taxa do lixo: um 

impasse para os Prefeitos
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Luciano Ferreira Peres  
Advogado da Associação Paulista 
de Municípios e Especialista em
Direito Público pela PUC-SP

Eficiência, 

eficácia e 

efetividade na

 gestão pública

A 
eficiência, refere-se à ca-

pacidade de alcançar resul-

tados com o menor uso de 

recursos possíveis, repre-

sentada, em matéria de gestão pú-

blica, através da entrega de serviços 

à população de forma eficaz, através 

da utilização dos recursos financei-

ros, humanos e materiais de maneira 

otimizada.

A eficácia está associada à capacida-

de de atingir os resultados e objeti-

vos desejados. Enquanto a eficiência 

foca em como alcançar os resultados 

com o menor uso de recursos dispo-

níveis, a eficácia garante que os re-

sultados sejam alcançados, indepen-

dentemente dos recursos utilizados.

Já a efetividade envolve a combina-

ção da eficiência e da eficácia, e se 

refere à capacidade de uma ação ou 

política atingir seus objetivos de for-

ma completa e sustentada ao longo 

do tempo, gerando resultados con-

cretos e duradouros. Em matéria de 

gestão pública, a efetividade vai além 

de simplesmente alcançar metas ou 

usar recursos de maneira eficiente; 

ela diz respeito a como as políticas 

públicas e os programas impactam 

positivamente a vida das pessoas, de 

maneira sustentável e duradoura.

Esses conceitos são de extrema im-

portância para os prefeitos e pre-

feitas paulistas, não somente para 

garantia de uma gestão pública de 

qualidade, mas também para o aten-

dimento do Índice de Efetividade da 

Gestão Municipal – IEG-M.

Referido índice foi criado com o pro-

pósito de mensurar e comparar a 

qualidade da gestão pública dos 644 

municípios do Estado de São Paulo, 

levando em consideração a efetivi-

dade das políticas públicas e a utili-

zação dos recursos públicos em áre-

as essenciais, como saúde, educação, 

saneamento, segurança pública, en-

tre outras.

Outro objetivo importante do IEG-M 

é estimular os gestores públicos a 

melhorarem suas práticas, propor-

cionando um instrumento de gestão 

que pode ser usado para aprimorar a 

aplicação dos recursos e a entrega de 

serviços à população.

E para atender seus objetivos, o IE-

G-M é composto por indicadores 

distribuídos em diversas áreas, das 

quais se destacam:

A Educação, com avaliação da taxa 

de alfabetização, do IDEB (Índice de 

Desenvolvimento da Educação Bá-

sica), da infraestrutura escolar e dos 

investimentos realizados na área.

A saúde, com a valoração da qualidade 

dos serviços de saúde, como a cober-

tura do SUS (Sistema Único de Saúde), 

a mortalidade infantil, e o atendimento 

de urgência e emergência.

O saneamento básico, com a avalia-

ção da cobertura de serviços de água 

e esgoto, coleta de lixo, e o tratamen-

to de resíduos sólidos.

A segurança pública, com a análise 

dos índices de criminalidade, a atua-

ção das polícias e a taxa de resolução 

de crimes.

A gestão fiscal, através do estudo da 

saúde financeira do município, levan-

do em consideração a arrecadação, a 

transparência fiscal, o controle de 

despesas e a sustentabilidade fiscal.

A habitação e urbanismo, com a ava-

liação do acesso à moradia, os pro-

jetos habitacionais e a qualidade da 

infraestrutura urbana.

O meio ambiente, onde são medidas 

as ações voltadas à preservação am-

biental e o manejo adequado de re-

cursos naturais.

O transporte e a mobilidade, com a 

análise da qualidade do sistema de 

transporte público, a infraestrutura 

de mobilidade e a acessibilidade.

A cultura e o lazer, através da análise 

da oferta de atividades culturais e re-

creativas para a população.

O desenvolvimento econômico, com 

a medição do desempenho do muni-

cípio em termos de geração de em-

prego, renda e políticas de incentivo 

ao setor produtivo local.

A assistência social, mediante a ava-

liação da efetividade das políticas de 

assistência social, e o atendimento 

às populações vulneráveis.

E, finalmente, a gestão de pessoal, 

com a avaliação da gestão do servidor 

público municipal, incluindo a capaci-

tação, a distribuição de pessoal e a efi-

ciência do trabalho no serviço público.

É importante registrar que as áreas 

acima mencionadas são essenciais 

para a composição do IGE-M, uma 

vez que têm impacto direto na qua-

lidade de vida da população.

Assim, analisados os itens acima, 

o cálculo do IEG-M envolverá três 

componentes principais, ou seja, in-

dicadores, ponderação e pontuação, 

sendo que o TCE-SP utiliza dados 

quantitativos e qualitativos para me-

dir o desempenho do município em 

cada área.

A coleta de dados de fontes públicas, 

como o IBGE, o DATASUS, o INEP e 

outras fontes de dados oficiais, é uti-

lizada para calcular os indicadores de 

cada área.

Coletados os dados, cada indicador 

recebe uma pontuação, que varia 

conforme o desempenho do municí-

pio, sendo realizada uma ponderação 

específica para cada área avaliada, 

refletindo assim a qualidade de vida 

da população.

Finalmente, é realizado o cálculo da 

nota final, que é obtida a partir da 

soma ponderada das pontuações de 

cada área analisada.

Com base na pontuação final, o mu-

nicípio é classificado em uma das ca-

tegorias de efetividade, sendo utili-

zados os seguintes conceitos e notas:

Nota A: ALTAMENTE EFETIVA, com 

IEG-M com pelo menos 90% da nota 

máxima e, no mínimo, 5 índices com 

nota A.

Nota B+: MUITO EFETIVA, com IEG-M 

entre 75,0% e 89,9% da nota máxima.

Nota B: EFETIVA, com IEG-M entre 

60,0% e 74,9% da nota máxima.

Nota C+: EM FASE DE ADEQUAÇÃO, 

com IEG-M entre 50,0% e 59,9% da 

nota máxima.

Nota C: BAIXO NÍVEL DE ADEQUA-

ÇÃO, com IEG-M menor ou igual a 

49,9%.

Para se ter uma ideia, em 2015, ano 

da criação do IEG-M, apenas 10 mu-

nicípios receberam a nota C, enquan-

to 30 deles receberam a nota C+. Por 

sua vez, 400 municípios receberam a 

nota B, tendo ainda outros 198, rece-

bido a nota B+. Nesse ano, nenhum 

município atingiu a nota A.

Já, em 2023, após nove anos da cria-

ção do IEG-M percebeu-se uma que-

da na qualidade dos serviços presta-

dos à população paulista, tendo 369 

municípios recebido a nota C e 223 a 

nota C+. Nesse período de avaliação, 

nenhum município atingiu as notas 

B+ ou A.

Certamente, a pandemia causada 

pelo coronavírus SARS-CoV2, causa-

dor da Covid-19 teve um sério impac-

to nos municípios paulistas durante 

os anos de 2020 e 2021, com reflexos 

consideráveis em 2022, especialmen-

te nas áreas de saúde e educação.

Não obstante esse fato, é importante 

que os gestores municipais tenham 

em mente que IEG-M é uma ferra-

menta fundamental para avaliar a 

qualidade da administração públi-

ca e promover a melhoria contínua 

nos serviços prestados à população, 

permitindo-lhes ter um diagnóstico 

claro de sua atuação, favorecendo 

uma gestão mais eficiente e trans-

parente.

Da mesma forma, o IEG-M possibi-

litará aos prefeitos e prefeitas, além 

de identificar os pontos fortes e fra-

cos de sua gestão, o planejamento 

e a tomada de decisões através da 

análise dos dados apresentados.

Outro fato que denota atenção é 

que um bom desempenho no IEG-M 

pode ser utilizado como justificati-

va para atrair recursos financeiros, 

bem como a realização de parcerias 

com entidades públicas e privadas.

Certo ainda é que o IEG-M pode au-

xiliar os gestores municipais a de-

monstrarem para a população como 

os recursos estão sendo utilizados, 

contribuindo para a transparência e 

a prestação de contas.

Finalmente, deve ser destacado, 

diante do acima exposto, que os 

novos e os já experientes gestores 

municipais devem fazer um esfor-

ço, ainda que hercúleo, em busca da 

NOTA A, em todas as áreas avaliadas 

pelo IEG-M, demonstrando assim seu 

comprometimento com a melhoria 

da vida dos cidadãos de cada um dos 

644 municípios paulistas.
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SEESP 90 anos
Sessão solene presidida pelo Deputado Simão Pedro, 
na Assembleia Legislativa do Estado, em 16 de agos-
to, comemorou 90 anos do Sindicato dos Engenheiros 
no Estado de São Paulo. Foto: Ramalho da Construção 
(Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
da Construção Civil de São Paulo), Eng. Silvana Guarnieri 
(Coordenadora da Comissão da Mulher Engenheira do 
SEESP), Desembargadora Ivani Bramante, Engº Murilo 
Pinheiro (Presidente do SEESP) e Eng. Marilene Ma-
riottoni que representou o Presidente da APM, Marcelo 
Barbieri.

Comendadores
Em cerimônia emocionante, no Congresso da Associação dos Municípios de Pequeno Porte do Estado de 
São Paulo (AMPPESP), em Águas de São Pedro, em 30 de outubro, a Sociedade Brasileira de Heráldica e 
Humanística entregou Comendas Ordens do Mérito Cívico e Cultural. O incansável Comendador Grão Colar 
Dom Galdino Cocchiaro e os Comendadores Yuri Pantojo Serapilha e Dr. André Teixeira condecoraram o Prefeito 
Adinan Ortolan, a Secretária de Educação Angelita Ortolan, o Diretor Executivo Bruno Oliveira e esta colunista 
Marilene Mariottoni, por serviços prestados.

Monica Faggionato
A competente Diretora de Educação do Consulado 
Geral da Itália em São Paulo, Monica Faggionato, 
participou do Congresso da AMPPESP em Águas 
de São Pedro, no dia 1º de novembro, tratando das 
possibilidades de trabalho do Consulado com as 
Prefeituras, citando os municípios de Jarinu e Monte 
Alegre do Sul como os que já têm ações conjuntas, 
como o ensino da língua italiana e da cultura do país. 
Lembrando os 150 anos da imigração italiana ao 
Brasil, fez vários contatos com os Congressistas do 
Fomenta 2024.

MULHERES EM DESTAQUE

Circulo Italiano
Em evento no tradicional e belíssimo Circulo Italiano de 
São Paulo, no dia 30 de agosto, esta colunista foi recebi-
da pelo atuante Presidente José Lourenço Messina e pela 
dedicada Conselheira e Diretora de Eventos e Marketing 
Roberta Cappellano, bem como pelo Dr. Fábio D’Urso e 
por Fausto Longo. O Circulo Italiano completou 113 anos 
em abril. E o Presidente José Lourenço visitou o Presiden-
te da APM Marcelo Barbieri, quando foi firmado impor-
tante convênio entre as duas valorosas entidades

79ª SOEA
A 79ª Semana Oficial da Engenharia e da Agronomia 
(SOEA) reuniu 6 mil profissionais brasileiros no Cen-
tro de Convenções de Salvador (BA), de 7 a 10 de 
outubro, organizado pelo Sistema CONFEA/CREA/
Mútua, com palestras e sobre o Programa da Mulher 
(lançado pelo Presidente da Mútua Joel Krüger quan-
do presidiu o CONFEA). Foto: Eng. Silvana Guarnieri 
(ex-Vice-Prefeita de Diadema e Coordenadora da 
Comissão da Mulher Engenheira do SEESP), Eng. 
Marilene Mariottoni, Eng. Poliana Krüger (Presidente 
da FAMEAG e da AMEAG SP) e Eng. Mariana Costa 
(Assessora da Presidência da Mútua).

Prefeita Ivana reeleita 
A Prefeita Ivana Camarinha está comemorando sua 
reeleição obtida em função de muito trabalho, com 
sua equipe, em defesa da população de Pederneiras. 
Uma de suas ações, a Usina de energia solar “João 
Coragem B. D. de Moraes” foi uma iniciativa pionei-
ra que trará economia ao município e revela práticas 
ambientalmente responsáveis, levando energia solar 
aos prédios públicos municipais. Também importan-
te é o Espaço de Educação Ambiental para crianças e 
jovens. E os trabalhos continuam!

Dra. Renata Bravo
A Dra. Renata Costa Bravo foi eleita Vereadora em 
Santos, com expressiva votação. Teve atuação des-
tacada como Vice-Prefeita e como Secretária da 
Mulher, da Cidadania e dos Direitos Humanos, com 
inúmeros e valorosos projetos e ações. Entre eles: 
Programa de capacitação InovaMães e o Projeto 
Feito em Santos de incentivo à economia criativa, a 
Casa da Mulher, o Aplicativo Santos Mulher, o Fundo 
Municipal da Mulher, ampliação de Guardiã Maria da 
Penha, o Pró-Mulher e a 1ª Vara especializada em 
violência doméstica da Baixada. 

Vilma Proença
Tomou posse na Academia Mundial de Letras da Humani-
dade, em 24 de outubro, no Club Holms, em São Paulo e 
sua Patronesse é a escritora Nísia Floresta. Vilma Proença 
faz parte da Organização Brasileira de Mulheres Empresá-
rias, presidida por Lilian Schiavo. Na foto, a acadêmica 
recebendo o colar da poetisa Shirlei Ferro, a toga de Filó 
Pereira e o diploma do Dr. Leandro Gimenez, presidente 
do Sarau Paulistano Inclusão pela Arte e Cultura. O Presi-
dente da Academia Mundial é o Dr. Camilo Martins e da 
Nacional é o Sr. José Almir. 
! 

Rita Guarino e o Presidente
O Presidente da Itália, Sérgio Matarella, visitou o 
Brasil no mês de julho. Foi a primeira visita de um 
presidente italiano em 24 anos, tendo realizado várias 
reuniões, visando fortalecer as relações com o Brasil 
e lembrando a importância dos 150 anos da imigra-
ção italiana no país. No Consulado da Itália em São 
Paulo, fez reuniões proveitosas com o Cônsul Dome-
nico Fornara e valorosa equipe. Na foto, o Presidente 
Matarella cumprimentando a dedicada e competente 
Secretária Consular, Rita Guarino.

Mulheres em DESTAQUE

Marilene Mariottoni
É Conselheira da APM e da Consumare e Diretora 
da Associação de Mulheres na Engenharia, 
Agronomia e Geociências do Estado de São Paulo, 
engenheira, corretora e jornalista. Foi Vereadora 
por 5 mandatos e Presidente da Câmara 
Municipal de Mogi Mirim
marilenemarioton@uol.com.br  
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XII CONSE
O XII Congresso Nacional dos Engenheiros (CONSE), 
promovido pela Federação Nacional dos Engenhei-
ros (FNE), de 17 a 19 de setembro, no auditório do 
Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo 
(SEESP), contou com participação de profissionais 
de todo o Brasil. O Presidente Murilo Pinheiro (FNE 
e SEESP) abriu o CONSE com várias autoridades e 
fez o lançamento do livro sobre os 60 anos da FNE. 
Na foto, esta colunista Eng. Marilene Mariottoni com 
o Ministro interino do Trabalho e Emprego, Francisco 
Macena da Silva.  

Sônia Beolchi reeleita
A Vereadora Sônia Palma Beolchi, de Ibirá, Presidente 
da Câmara por três mandatos, foi reeleita Vereadora e 
deverá assumir seu quinto mandato. Tem o carinho e 
o reconhecimento do povo de Ibirá por tudo o que fez 
e faz, trabalhando incansavelmente. Conquistou cerca 
de R$2,5milhões em verbas para a saúde (ambulân-
cias, para a Santa Casa e para a Unidade Básica de 
Saúde), infraestrutura viária, segurança pública (sede 
da Delegacia pública) e lazer, com brinquedos aces-
síveis instalados nos 3 Parques públicos das Termas. 
Sucessos sempre!

II Congresso Internacional
A Profª Dra. Sueli Sampaio Damin Custódio coor-
denou o II Congresso Internacional de Mulheres em 
Ciência, Tecnologia, Engenharia, Arte e Matemática 
(STEAM), em 27 de setembro, no Parque de Inovação 
Tecnológica de São José dos Campos, em parceria 
com o Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA). 
Marilene Mariottoni palestrou representando o Presi-
dente da Mútua, Engº Joel Krüger, em “Educação para 
o Século XXI”, com a Profa. Dra. Adriana Maria Tonini 
(Presidente da ABENGE) e a Profa. Dra. Maryangela 
Geimba de Lima (a primeira no cargo de Reitora do 
ITA); moderação da Profa. Dra. Tatiane Balliano (Uni-
versidade Federal de Alagoas/PROFNIT).

Congresso Paulista de Economia
O economista Prof. Pedro Afonso Gomes, Presidente do Conselho Regional de 
Economia do Estado de São Paulo (CORECON-SP), o Vice-Presidente Odilon 
Guedes Jr., Conselheiros e equipe realizaram com excelência o Congresso Paulista 
de Economia 2024, na FECAP. Esta colunista palestrou e foi homenageada no painel 
Parlamento e Desenvolvimento Econômico e Social, com o Deputado estadual 
Luiz Cláudio Marcolino. Foto: Conselheiros Wilson Amorim e Marcos de Campos, 
Marilene Mariottoni, Deputado Luiz Marcolino e Conselheiro Carlos Cordeiro.

Jantar da FNE 
e SEESP
Encerrando em grande estilo o XII CON-
SE, um jantar, no Círculo Militar de São 
Paulo, reuniu autoridades e lideranças da 
engenharia do Brasil. Representando o 
Presidente da APM, Marcelo Barbieri, esta 
colunista cumprimentou o Presidente Eng. 
Murilo Pinheiro, lembrando que, quando 
Prefeito de Araraquara, Marcelo Barbieri 
respeitava o piso salarial legal dos enge-
nheiros. Na foto: Secretário Estadual de 
Governo e Relações Institucionais Engº 
Gilberto Kassab, Eng. Marilene Mariottoni 
e Deputado federal Engº Arnaldo Jardim.

Mulheres e suas versões
É o título do livro escrito por várias coautoras, cada uma com seu pró-
prio capítulo, sobre experiências de vida e profissionais, organizado pela 
jornalista Nina Kuznetzow e editado pela Editora Scortesi. O livro foi 
lançado na 27ª Bienal Internacional do Livro de São Paulo 2024, em 11 
de setembro, no stand da editora. As coautoras da foto: Nina Kuznetzow, 
Cláudia Melo, Lilian Schiavo, Marilene Mariottoni, Inês Palácio e Simo-
ne Luluski. Foi uma noite de autógrafos muito agradável e emocionante.

A Força da Sociedade
está na valorização da Mulher foi o título do painel or-
ganizado e moderado por esta colunista especialmente 
convidada para o Fomenta 2024 da AMPPESP. Partici-
param: Prefeita Cláudia Botelho (Estiva Gerbi), Fernanda 
Torres (Diretora da Secretaria Estadual de Turismo), Lu-
ciana Feldman (Secretaria de Mudanças Climáticas de 
São Paulo), Maria do Carmo Guilherme (Vice-Prefeita 
eleita de Rio Claro), Angelita Ortolan (Secretária de Edu-
cação de Cordeirópolis), Amanda Gonçalves (Secretária 
de Promoção Social de Águas de São Pedro) e Patrícia 
Zeitoum Santos (Secretária da Mulher de Monte Azul 
Paulista).

Prefeita Graça reeleita
A Prefeita de Itirapina, Profª Maria da Graça Zucchi 
Moraes, foi reeleita. Trabalhou muito pelo municí-
pio, especialmente em assuntos de educação, saú-
de e infraestrutura. A Prefeita Graça quer ampliar o 
número de vagas nas escolas de período integral, 
oferecer transporte público aos moradores, melhorar 
o transporte de pacientes a outros municípios, ter 
mais especialidades médicas e reformar o hospital 
municipal. Para a Câmara Municipal foram eleitas 3 
Vereadoras: a atuante Bete do Broa (reeleita), Mileni 
Gianei e Keila Piloto. Sucessos!

Orgulho do Brasil
Brenda Gomes Virgens, estudante de Aprendizagem 
Industrial de Produção Gráfica do SENAI-SP, venceu o 
concurso de criação da marca do ODS 18 – igualdade 
étnico-racial. Os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) foram criados pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) em 2015 para 2030. O 
Presidente Lula da Silva, em pronunciamento na 
ONU, lançou e adotou o 18º. A nova marca será usa-
da em ações do Governo brasileiro e de órgãos da 
ONU no Brasil, na luta contra o racismo e pela justiça 
social. Brenda, parabéns!

Ser Economista
A publicação Ser Economista foi lançada em 26 de 
outubro, pela Editora Processo, na Livraria da Vila, 
com 38 autores de cada capítulo, sobre a profissão, o 
que é ser economista e a jornada profissional. A com-
petente economista Profa. Dra. Nancy Gorgulho Braga 
(foto), a primeira mulher a presidir o Conselho Regio-
nal de Economia, é uma das autoras e as demais: Ju-
nia Rodrigues, Vera Martins, Mônica Beraldo, Celina 
Ramalho, Cristina de Melo, Fabiana Delfim, Fernanda 
Della Rosa, Helga Hoffmann, Maria Alejandra Madi, 
Thaís Zara e Zeina Latif.

Prefeita Débora reeleita
A Prefeita Débora Prado, de Jarinu, foi reeleita com 
a maior votação da história do município que foi o 
primeiro no Estado a implantar o ensino da língua 
italiana nas escolas da rede municipal. Investiu muito 
na infraestrutura dos bairros, implantou o Poupatem-
po e o Corpo de Bombeiros, através de parcerias. 
Continuará seu importante trabalho no saneamento 
básico, na saúde, na educação, em pavimentação e 
na geração de novos empregos. A Prefeita Débora 
Pardo tem colhido bons resultados de seu dedicado 
trabalho. Sucessos! 

Combater a Violência contra a 
Mulher
José Augusto Viana Neto, Presidente do Conselho Re-
gional de Corretores de Imóveis no Estado de São Paulo, 
realizou o 2º evento do CRECISP de Combate à Violência 
contra a Mulher, em 31 de outubro, em São Paulo. Com 
grande participação, apresentou balanço das ações, de-
finindo metas e projetos para 2025. Na foto, momento 
da assinatura do convênio CRECISP-AMPPESP: Diretor 
Bruno Oliveira, Prefeito Marco Aurélio Pinheiro (São Pe-
dro do Turvo), Presidente Augusto Viana, Marilene Ma-
riottoni e Prefeito Adinan Ortolan (Presidente). 
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IPT

CONSELHO 
REGIONAL 
DE BIOMEDICINA 
1ª REGIÃO

Aliando Saúde e Ciência, a Biomedicina não para de cres-
cer. São mais de 30 habilitações reconhecidas, que preparam 
um profissional moderno e atualizado, ao encontro das novas 
demandas do setor. Sua presença no serviço público é a ga-
rantia de atendimento qualificado, completo e preciso para a 
gestão pública e os usuários. Essa atuação inclui as Práticas 
Integrativas e Complementares em Saúde (PICS), oferecidas 
gratuitamente pelo SUS.

O biomédico oferece diversidade de conhecimentos, o que 
traz um salto de qualidade às políticas públicas e às estratégias 
de atendimento de cada localidade. E melhorias no serviço ofe-
recido à população. 

O Conselho Regional de Biomedicina 1ª Região, que abran-
ge os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e 
Mato Grosso do Sul, está pronto para orientar e auxiliar os mu-
nicípios na inclusão do biomédico.

Faça como centenas de prefeitas e prefeitos e valorize a 
Biomedicina na sua cidade. A população agradece.

O PROFISSIONAL BIOMÉDICO 
É IMPRESCINDÍVEL PARA
 UMA SAÚDE EFICIENTE, 

QUALIFICADA E MODERNA  
VALORIZE A BIOMEDICINA EM 

SUA CIDADE  E TRAGA RESULTADOS 
PARA TODA A POPULAÇÃO

Saiba mais em crbm1.gov.br
O CRBM1 foi destaque no 1° Encontro de 
Prefeitos e Prefeitas Eleitos de São Paulo

Dalva Christofoletti Paes da Silva 
Diretora de Relações Públicas da 
APM - Associação Paulista de Mu-
nicípios. Palestrante e Organizado-
ra de Eventos. Fundadora da CNM 
- Confederação Nacional de Municí-
pios e Coofundadora do Movimento 
de Mulheres Municipalistas, braço 
da CNM. Presidente da ABRAMAPOS 
- Associação Brasileira de Mulheres 
de Ação Política e Social.

ARTIGO

Momentos ricos de 

conhecimento e experiências

O 
1° Encontro Municipalis-

ta de Prefeitos e Prefei-

tas eleitos do Estado de 

São Paulo, que aconte-

ceu no Instituto Agronômico de 

Campinas, nos últimos dias 18 e 

19 de novembro, promovido pela 

Associação Paulista de Municípios 

e pela União dos Vereadores do 

Estado de São Paulo, foi uma ex-

plosão de conhecimento e experi-

ências.

 

A programação Geral e a Progra-

mação para as Primeiras Damas e 

Mulheres de Ação Política e Social 

contou com palestrantes de alto 

nível conforme nomes já divulga-

dos, despertando o interesse das 

plateias a tal ponto, que se torna-

va difícil terminar as palestras.

 

E foi enriquecida com a presença 

de homens, que acompanhando 

suas parceiras, contribuíram, em 

muito. Inclusive o prefeito Duar-

te Nogueira, prefeito de Ribeirão 

Preto; Luana Pocay, Presidente da 

Associação de Primeiras Damas 

do Estado de São Paulo, enfocan-

do o tema “Sou Primeira Dama e 

Agora”. Tivéssemos espaço, fa-

laríamos de cada palestrante e 

suas palestras incríveis. Assim, 

por aqui, antecipamos os agrade-

cimentos que serão feitos indivi-

dualmente a todos e a todas e em 

especial para a queridíssima Sil-

via Mello e também à ex-prefeita 

Ana Karin, presidente do Institu-

to Mulheres Solidárias e Diretora 

da APM. Gratidão aos presiden-

tes da APM Marcelo Barbieri e 

da UVESP Sebastião Misiara pela 

oportunidade e cessão de espaço 

e tempo, para essa programação. 

Votos de sucesso para os gestores 

municipais, na gestão 2025/2028.
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